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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, quinta-feira, 28 de abril de 2022 CLASSIFICADOSB-2

CNPJ nº 14.407.737/0001-38
SANCOR SEGUROS PARTICIPAÇÕES S.A.

BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 1.806 899 562.737 605.688
Disponível 239 1 8.716 1.156
Caixa e bancos 6 239 1 8.716 1.156
Aplicações 7 36 165 247.716 221.953
Créditos das operações com 

seguros e resseguros – – 92.932 228.337
Prêmios a receber 8.1 – – 69.384 73.059
Operações com resseguradoras 8.5 – – 23.548 155.278

Outros créditos operacionais – – 4.055 3.106
Ativos de resseguro e retrocessão 9 – – 159.315 110.801
Títulos e créditos a receber 211 222 2.322 1.581

Títulos e créditos a receber – – 837 273
Créditos tributários e previdenciários 195 206 260 284
Outros créditos 16 16 1.225 1.024

Outros valores e bens 10 – – 2.423 1.812
Bens a venda – – 2.423 1.812

Despesas antecipadas – – 420 703
Custo de aquisição diferidos 11 – – 38.323 34.166

Seguros – – 38.323 34.166
Contas a receber de partes 

relacionadas 21 1.320 511 6.515 2.073
Ativo não circulante 87.363 91.298 62.320 62.759
Realizável a longo prazo – – 29.451 20.063
Despesas antecipadas – – – 41
Títulos e créditos a receber 12.1 – – – –

Créditos tributários e previdenciários – – – –
Custo de aquisição diferidos 11 – – 29.451 20.022

Seguros – – 29.451 20.022
Investimentos 12.2 87.363 91.298 459 353
Imobilizado 12.3 – – 3.020 5.790
Intangível 12.4 – – 29.390 36.553
Total do ativo 89.169 92.197 625.057 668.447

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 10.189 2 485.949 530.962
Contas a pagar 10.189 2 26.406 43.732

Obrigações a pagar 13.1 60 – 9.041 10.952
Impostos e encargos 

  sociais a recolher 13.2 1 2 4.481 5.174
Empréstimos e 

  financiamentos 13.3 10.128 – 10.128 22.150
Encargos trabalhistas – – 1.967 2.318
Impostos e contribuições – – 397 837
Outras contas a pagar – – 392 2.301
Contas a pagar a partes 

  relacionadas – – – –
Débitos das operações com 

seguros e resseguros – – 101.387 204.916
Prêmios a restituir – – 329 203
Operações com resseguradoras 14 – – 83.208 187.867
Corretores de seguros 

  e resseguros 15 – – 17.771 16.652
Outros débitos operacionais – – 79 194

Depósitos de terceiros 16 – – 5.826 1.833
Provisões técnicas - seguros 17 – – 352.330 280.481

Danos – – 243.236 178.840
Pessoas – – 78.082 68.092
Vida individual – – 31.012 33.549

Não circulante 112 112 60.240 45.402
Outros débitos 112 112 584 1.210

Provisões judiciais 112 112 584 1.210
Provisões técnicas - seguros 17 – – 59.656 44.192

Danos – – 6.106 3.419
Pessoas – – 53.290 40.408
Vida individual – – 260 365

Patrimônio líquido 18 78.868 92.083 78.868 92.083
Capital social 420.000 326.000 420.000 326.000
Capital social a integralizar (27.732) (13.000) (27.732) (13.000)
Adiantamento para futuro 

  aumento de capital 1.058 911 1.058 911
Prejuízos acumulados (314.458) (221.828) (314.458) (221.828)

Total do passivo e 
patrimônio líquido 89.169 92.197 625.057 668.447

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Prêmios emitidos 19.1 – – 371.477 404.342
(+/–) Variações das provisões 

técnicas de prêmios 19.2 – – (26.792) (6.560)
(=) Prêmios ganhos 19.3 – – 344.685 397.782
(+) Receita com emissão 

de apólices – – – –
(–) Sinistros ocorridos 19.4 – – (328.532) (450.126)
(–) Custos de aquisição 19.5 – – (80.595) (89.903)
(+) Outras receitas e 

despesas operacionais 19.6 – – (5.163) (6.031)
(+) Resultado com resseguro – – 26.074 151.399
(+) Receita com resseguro 19.7 – – 125.876 294.319
(–) Despesa com resseguro 19.7 – – (99.802) (142.920)
(–) Despesas administrativas 19.8 (301) (315) (51.812) (54.571)
(–) Despesas com tributos 19.9 – – (5.892) (8.530)
(–) Resultado financeiro 19.10 (1.023) (138) 8.605 4.168
(–) Participação nos resultados 

de controlada 12.2 (91.306) (65.340) – –
(=) Resultado operacional (92.630) (65.793) (92.630) (55.812)
(=) Resultado antes dos 

impostos e participações (92.630) (65.793) (92.630) (55.812)
(–) Imposto de renda 20 – – – (6.194)
(–) Contribuição Social 20 – – – (3.796)
(–) Participações sobre o lucro – – – 9
(=) Prejuízo (92.630) (65.793) (92.630) (65.793)
(\) Média ponderada de ações 328.685 284.767 328.685 284.767
(=) Prejuízo por ação (0,28) (0,23) (0,28) (0,23)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora e Consolidado
2021 2020

Prejuízo do exercício (92.630) (65.793)
Resultado abrangente – –
Resultado abrangente do exercício (92.630) (65.793)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais
Controladora e consolidado

Nota
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Adiantamento para 
futuro aumento de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2019 263.000 (5.000) 9.439 (156.035) 111.404
Aumento de capital 18 63.000 (8.000) – – 55.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – (8.528) – (8.528)
Prejuízo do exercício – – – (65.793) (65.793)
Em 31 de dezembro de 2020 326.000 (13.000) 911 (221.828) 92.083
Aumento de capital 18 94.000 (14.732) – – 79.268
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 147 – 147
Prejuízo do exercício – – – (92.630) (92.630)
Em 31 de dezembro de 2021 420.000 (27.732) 1.058 (314.458) 78.868

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Atividades Operacionais
Resultados antes dos impostos (92.630) (65.793) (92.630) (55.803)
Ajustes Para:
Depreciações e amortizações – – 9.074 7.870
Impairment de ativos intangíveis – – 4.384 –
Variação cambial, líquida (9) 28 22 28
Despesas financeiras, líquidas 128 – (22) –
Participação nos prejuízos de controlada 91.306 65.340 – –
Reversão de perdas por redução 

ao valor recuperável dos ativos – – 235 (24)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 129 198 (27.830) (24.323)
Créditos das operações de seguros 

e resseguros – – 135.170 139.610
Outros créditos operacionais – – (949) 14.726
Ativos de resseguro – – (48.514) 55.464
Despesas antecipadas – – 324 (150)
Custos de aquisição diferidos – – (13.586) (15.272)
Outros ativos 11 (6) (1.352) (853)
Impostos e encargos sociais a recolher (1) – (693) 1.317
Impostos e contribuições – – (440) 524
Outras contas a pagar 628 – (1.719) 7.225
Débitos de operações com seguros 

e resseguros – – (103.529) (187.982)
Depósitos de terceiros – – 3.993 552
Provisões técnicas - seguros e resseguros – – 87.313 (4.588)
Provisões judiciais – – (626) 917
Caixa consumido pelas operações (438) (233) (51.375) (60.762)
Juros pagos (568) (2) (2.452) (4.452)
Juro recebidos – – 2.067 2.138
Caixa líquido consumido 

pelas operações (1.006) (235) (51.760) (63.076)
Atividades de Investimento
Recebimento pela venda:
Investimentos – – – 58
Imobilizado – – 197 108
Pagamento pela compra:

Aumento de capital em controlada (87.355) (54.164) – –
Adiantamento a futuro aumento de capital – (401) – –
Aquisição de quotas de cooperativas 

  de crédito (16) (9) (106) –
Imobilizado – – (146) (721)
Intangível – – (3.576) (5.244)

Caixa líquido consumido nas ativida-
des de investimento (87.371) (54.574) (3.631) (5.799)
Atividades de Financiamento
Obtenção de empréstimos 10.000 – 10.000 67.000
Pagamento de empréstimos – – (22.000) (45.000)
Recebimento de mútuo com 

partes relacionadas 1 548 1.334 548
Pagamento de mútuo com 

partes relacionadas (801) (739) (5.798) (739)
Valor recebido por adiantamento 

a futuro aumento de capital – 8.528 – –
Valor recebido pela emissão de ações 79.415 46.472 79.415 46.472
Caixa líquido gerado nas 

atividades de financiamento 88.615 54.809 62.951 68.281
Aumento (Redução) líquida de caixa 

e equivalente de caixa 238 – 7.560 (594)
Caixa e Equivalente de Caixa 

no início do exercício 1 1 1.156 1.750
Caixa e Equivalente de Caixa 

no fim do exercício 239 1 8.716 1.156

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - Em milhares de reais

1. Contexto operacional: A Sancor Seguros Participações S.A. (a “Companhia” 
ou “Controladora”) foi constituída em 20 de setembro de 2011, sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado, tendo por objetivo a participação em so-
ciedades seguradoras e resseguradoras autorizadas a funcionar pela Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP), nos termos da lei e das regulamenta-
ções aplicáveis. A Companhia é controladora da Sancor Seguros do Brasil S.A. (a 
“Controlada”) detendo 100% das ações ordinárias. A Companhia pertence ao 
Grupo argentino Sancor Seguros Internacional e sua controladora em última 
instância é a Sancor Cooperativa de Seguros Ltda., sediada em Sunchales na 
Argentina. A Companhia e sua controlada (conjuntamente, “o Grupo”), por inter-
médio da Controlada, operam e exploram seguros de danos e de pessoas em 
todo território nacional, sobretudo nos ramos de automóveis, patrimonial, pesso-
as coletivo, pessoas individual, responsabilidades e rural. A propagação da epi-
demia do Coronavírus (Covid-19) vem impactando vários setores produtivos e 
comerciais, além de confinar pessoas e fragilizar a economia mundial. Entre os 
diversos riscos e incertezas aos quais a nossa Controlada está sujeita, alguns 
podem ser mensurados e outros não. O impacto no setor de turismo, em geral, 
reduziu as expectativas de emissões de prêmios do ramo de Seguro Viagem, em 
2020 e 2021, em cerca de 95%, sendo que nos demais ramos ainda não sofre-
mos impactos significativos. Não identificamos impactos nos indicadores de ina-
dimplência durante o período da pandemia. Ao longo de 2021 tivemos um volume 
expressivo de sinistros da linha de negócios de Pessoas decorrentes de mortes 
por complicações associadas ao Coronavírus, a administração espera que no 
exercício de 2022 ainda existam volumes significativos de sinistros decorrentes 
da pandemia, no entanto em volume 85% menor que em 2021.Com base nesse 
cenário a administração do Grupo vem executando constante monitoramento de 
indicativos de impairment, gestão austera e constante dos fluxos de caixa, visan-
do manter a liquidez e solvência da Controlada. A administração vem empreen-
dendo esforços na redução dos custos de aquisição e sinistralidade, através de 
parcerias estratégicas com corretores e resseguradoras, e melhorias nas políti-
cas de subscrição, gestão de riscos e dos sinistros. Efetuamos um robusto plano 
de redução de despesas administrativas, além de termos o comprometimento de 
nossos acionistas com os aportes de capital necessários para a operação do 
Grupo. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
em 14 de abril de 2022. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pela Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP), com base nas disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas expedidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), e pronunciamentos do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo regulador e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram preparadas seguindo os princípios da con-
venção do custo histórico, modificada pela avaliação de ativos financeiros na ca-
tegoria de “Avaliados ao valor justo através do resultado”. A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstrações financeiras individuais: As 
demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em 
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). 2.1 Normas e interpretações que ainda não estão 
em vigor: As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão 
em vigor para o exercício de 2021. A adoção antecipada de normas, embora en-
corajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, 
o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo 
estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacio-
nados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. Esse pronunciamento 
foi aprovado pela SUSEP na Circular SUSEP nº 648, e passará a vigorar a partir 
de 03 de janeiro de 2022. Se aplicado esse pronunciamento, a Seguradora espe-
raria reconhecer ativos de direito de uso de aproximadamente R$ 4.950 em 1º de 
janeiro de 2021, passivos de arrendamento de igual valor. Estimamos que o im-
pacto no resultado de 2021 seria uma despesa de R$ 120. IFRS 9/CPC 48 - “Ins-
trumentos Financeiros”: aborda a classificação, a mensuração e o reconheci-
mento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi 
publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui 
a orientação no IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à mensuração 
de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) 
novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impair-
ment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em subs-
tituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências 
para adoção da contabilidade de hedge. A adoção da referida norma será efetu-
ada em conjunto com a adoção do IFRS 17. Alteração ao IAS 37 “Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 2020, o IASB 
emitiu essa alteração para esclarer que, para fins de avaliar se um contrato é 
oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de 
cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 
1º de janeiro de 2022. Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emiti-
da em maio de 2020, com o objetivo de substituir as referências da versão antiga 
da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência 
de aplicação a partir de 1º de janeiro de 2022. “IFRS 17 - Contrato de Seguros”: 
em maio de 2017 o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguros, norma que 
substitui a atual IFRS 4 - Contratos de Seguros (CPC 11 - Contratos de Seguros), 
com vigência para 2023. A norma estabelece os princípios para o reconhecimen-
to, a mensuração, a apresentação e a divulgação dos contratos de seguros. 
A nova norma estabelece três modelos para mensuração dos contratos de segu-
ros, que devem ser agrupados por similaridades de riscos e safras de emissão. 
Como passo subsequente, deve ser avaliada a existência de contratos onerosos 
e quando identificados, ser reconhecida sua perda de forma imediata no resulta-
do. Após estes passos, a Companhia optará, de acordo com os requisitos da 
norma, o modelo de mensuração, sendo eles: (i) modelo geral de mensuração 
(“BBA - Business Block Approach”); (ii) modelo de taxa variável (“VFA - Variable 
Fee Approach”); (iii) abordagem de alocação de prêmio (“PPA - Premium Alloca-
tion Approach”). Os modelos “i” e “ii” são mais complexos e consideram os fluxos 
de caixa contratuais ajustados. Tais modelos são aplicáveis para contratos de 
mais longo prazo, tais como contratos de vida e previdência. O modelo “iii” é um 
modelo simplificado, similar aos modelos atuais de contabilização de contratos de 
seguros, aplicável para contratos não onerosos e de até 12 meses. A Companhia 
está em processo de avaliação. Esperamos um impacto relevante na apresenta-
ção das demonstrações financeiras. Até o momento não é possível avaliar os 
impactos. Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB 
emitiu as seguintes alterações como parte do processo de melhoria anual, apli-
cáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - 
esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de pas-
sivos financeiros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim 
de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no 
imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Rela-
tórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária 
que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à men-
suração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41 - “Ativos 
Biológicos” - remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação ao 
mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando as-
sim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras 
normas IFRS. Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contá-
beis”: emitida em maio de 2020, com o objetivo de esclarecer que os passivos 
são classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos 
que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas 
da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de 
um waiver ou quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se 
refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vi-
gência a partir de 1º de janeiro de 2023. Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB 
emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” 
ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é 
“informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. Também 
esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divul-
gadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a 
alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem dis-
tinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contá-
beis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospecti-
vamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas 

políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Alteração ao IAS 12 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhe-
cimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributá-
veis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomis-
sionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 
e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 
1º de janeiro de 2023. Alteração metodologia de ETTJ (Estrutura a Termo das 
Taxas de Juros livres de risco): A Susep divulgou em 3 de janeiro de 2022, uma 
nova metodologia de ETTJ que será utilizada para realização do TAP. A Segura-
dora ainda avalia os impactos dessa alteração. Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Seguradora. 2.2 Consolida-
ção: A Companhia consolida toda a entidade sobre a qual detém o controle, isto 
é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento 
com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. 
A empresa controlada incluída na consolidação está descrita na Nota 12.2 (b) e 
as políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas estão descritas a seguir. 3. Resumo das principais políticas con-
tábeis: As principais políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstra-
ções financeiras do Grupo estão demonstradas a seguir. Estas políticas foram 
aplicadas consistentemente no exercício apresentado. 3.1 Consolidação: As 
seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são todas as entidades 
(incluindo as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que 
o Grupo deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realiza-
dos também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma 
perda (impairment) do ativo transferido. 3.2 Conversão de moeda estrangeira: 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a 
“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas es-
tão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
moeda de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados 
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 3.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com venci-
mentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de 
valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na de-
monstração dos fluxos de caixa. 3.4 Ativos financeiros: As aplicações financei-
ras são efetuadas em títulos de renda fixa públicos e privados, e de acordo com 
a Circular SUSEP nº 648/2001 e normas específicas do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com 
a intenção de sua negociação, em categorias específicas: (i) Classificação: A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros 
foram adquiridos ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos 
instrumentos financeiros. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: São ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adqui-
ridos para esse fim, principalmente no curto prazo. Os ativos dessa categoria são 
classificados no ativo circulante. No exercício o Grupo não realizou operações 
com instrumentos financeiros derivativos. (b) Empréstimos e recebíveis: São 
incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebi-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classi-
ficados como ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 2021 compreendem 
caixa e equivalentes de caixa, a conta prêmios a receber de clientes e a conta de 
créditos de resseguros. (ii) Reconhecimento e mensuração: As compras e ven-
das regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, na data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo, e os custos de transação são debitados na demonstração 
do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são registrados na 
demonstração do resultado em “Resultado financeiro”, no período em que ocor-
rem. (iii) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (incluindo prê-
mios a receber de segurados): O Grupo avalia se há evidência de que um de-
terminado ativo classificado na categoria, empréstimos ou recebíveis (ou se um 
grupo de ativos) esteja deteriorado ou “impaired”. Para avaliação de impairment
de ativos financeiros classificados nesta categoria o Grupo reconhece os valores 
de perdas incorridas decorrentes dos valores a receber há mais de 60 dias, inde-
pendente de existirem outros valores a receber de determinado devedor, confor-
me orientação da Circular SUSEP 517/2015. Os ativos individualmente significa-
tivos que são avaliados para impairment em uma base individual não são 
incluídos na base de cálculo de impairment coletivo. O Grupo designa os prêmios 
a receber para acesso de impairment nesta categoria elimina eventos de cance-
lamento de apólices não diretamente associados com perdas originadas por fa-
tores de risco de crédito, tais como cancelamentos, baixa dos ativos por sinistros, 
emissões incorretas ou modificações de apólices solicitadas por corretores que 
resultam na baixa do ativo em conformidade com a Circular SUSEP nº 648/2021. 
3.5 Ativos não financeiros: Ativos não financeiros sujeitos a depreciação ou 
amortização (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos de seguros) 
são avaliados para impairment quando ocorram eventos ou circunstâncias que 
indiquem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. Uma perda para 
impairment é reconhecida no resultado para o valor pelo qual o valor contábil do 
ativo exceda o valor recuperável do ativo. 3.6 Ativos intangíveis - outros intan-
gíveis: (a) Softwares: Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimen-
to que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software
identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ati-
vos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: (i) é tecnicamente 
viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso; (ii) a adminis-
tração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo; (iii) o software pode ser 
vendido ou usado; (iv) o software gerará benefícios econômicos futuros prová-
veis, que podem ser demonstrados; (v) estão disponíveis recursos técnicos, fi-
nanceiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento e para 
usar ou vender o software; e (vi) o gasto atribuível ao software durante seu desen-
volvimento pode ser mensurado com segurança. Outros gastos de desenvolvi-
mento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os 
custos são amortizados durante sua vida útil estimada (vida útil definida), e são 
alocados as suas respectivas unidades geradoras de caixa e avaliados para 
impairment periodicamente pelo Grupo. (b) Licenças de uso de software ad-
quiridas: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável. 
3.7 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de 
aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são 
diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e para que o ativo 
esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor 
contábil do ativo imobilizado ou reconhecido como um componente separado do 
ativo imobilizado somente quando é provável que benefícios futuros econômicos 
associados com o item do ativo irão fluir para a Controlada e o custo do ativo 
possa ser avaliado com confiabilidade. A depreciação de outros itens do ativo 
imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida 
útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas pelo Grupo estão di-
vulgadas na Nota 12.3. O valor residual dos ativos e a vida útil dos bens são revi-
sados, e ajustados, se necessário, a cada data de balanço. O valor contábil de um 
item do ativo imobilizado é baixado imediatamente se o valor recuperável do ativo 
é inferior ao seu valor contábil. 3.8 Classificação de contratos de seguro e 
contratos de investimento: Na adoção do CPC 11 (equivalente ao IFRS 4), o 
Grupo efetuou o processo de classificação de todos os contratos de seguro e 
resseguro com base em análise de transferência de risco significativo de seguro 
entre as partes no contrato, considerando adicionalmente, todos os cenários com 
substância comercial onde o evento segurado ocorre, comparado com cenários 
onde o evento segurado não ocorre. A Controlada emite diversos tipos de contra-
tos de seguros em diversos ramos que transferem risco de seguro, risco financei-
ro ou ambos. Como guia geral, a Controlada define risco significativo de seguro 
como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados 
na ocorrência de um evento de seguro (com substância comercial) que são maio-
res do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. Contratos de 
investimento são aqueles contratos que não transferem risco de seguro ou trans-
ferem risco de seguro insignificante. A Controlada não identificou contratos clas-
sificados como “contratos de investimento” na aplicação do CPC 11 (equivalente 
ao IFRS 4). Os contratos de resseguro também são classificados segundo os 

princípios de transferência de risco de seguro do CPC 11 (equivalente ao 
IFRS 4). Os contratos de resseguro que não atendem à definição de um contrato 
de seguro segundo o CPC 11 (equivalente ao IFRS 4) são classificados como 
ativos financeiros. Todos os contratos de resseguro foram classificados como 
contratos de seguro por transferirem risco significativo de seguro entre as partes 
no contrato. 3.9 Passivos oriundos de contratos de seguros: A Seguradora 
utilizou as diretrizes do CPC 11 para avaliação dos contratos de seguro na ado-
ção inicial dos CPC. Segundo o CPC 11, a Seguradora utilizou a isenção de 
aplicar as políticas contábeis anteriores, ou seja, BR GAAP (políticas e práticas 
contábeis adotadas no Brasil que estão relacionadas abaixo) utilizada para ava-
liação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos de resseguro. 
Além da utilização desta isenção, a Seguradora aplicou as regras de procedimen-
tos mínimos para avaliação de contratos de seguro tais como: (i) teste de adequa-
ção de passivos, (ii) avaliação de nível de prudência utilizado na avaliação de 
contratos de seguro, dentre outras políticas contábeis previstas e permitidas se-
gundo o CPC 11 para uma entidade que adota essas normas pela primeira vez. 
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações do 
CNSP e da Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”), de acordo com a 
Circular SUSEP nº 684 de 2021, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são docu-
mentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), descritas a seguir: (i) A provisão de 
prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pelo valor dos prêmios de seguros 
brutos correspondente ao período ainda não decorrido de cobertura do risco, 
calculada linearmente pelo método “pro rata die” para todos os riscos emitidos na 
data base de cálculo. A PPNG inclui valor correspondente aos riscos vigentes 
mais ainda não emitidos (PPNG_RVNE), sendo esta parcela estimada a partir do 
estudo de prêmios emitidos em atraso, via triângulos de run-off. (ii) A Provisão de 
Sinistros A liquidar (PSL) é constituída por estimativa, caso a caso, de pagamen-
tos prováveis, brutos de resseguros, determinada com base nos avisos de sinis-
tros recebidos até a data do balanço. Os valores provisionados são calculados a 
partir dos valores reclamados pelos segurados, de acordo com o estabelecido na 
Nota Técnica de PSL e inclui assim ações judiciais relacionadas a sinistros, as 
quais são constituídas a partir de análises de consultores jurídicos para avaliação 
dos riscos em relação à importância segurada. A mensuração da estimativa da 
PSL também considera o ajuste dos sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados-IBNER, que é apurado considerando o desenvolvimento agregado dos 
sinistros ocorridos e ainda não pagos, estimado por meio de triângulos de run-off. 
Para se chegar ao IBNER, subtrai-se da estimativa de Sinistros Ocorridos e Ainda 
Não Pagos a estimativa de IBNR e a PSL constituída caso a caso. O IBNER re-
flete a expectativa de alteração do montante provisionado ao longo do processo 
de regulação. (iii) A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR) é 
constituída para a cobertura dos sinistros eventualmente ocorridos, entretanto, 
ainda não avisados à Controlada até a data base das demonstrações financeiras. 
Para o cálculo, foi utilizado o modelo atuarial de “triângulo de run-off” consideran-
do o método de desenvolvimento dos sinistros avisados. (iv) A provisão de des-
pesas relacionadas (PDR) é composta de duas parcelas: a PDR (IBNR), que 
significa a estimativa de despesas diretas para os sinistros ocorridos e não avisa-
dos, estimada de forma agregada e a PDR (PSL), que significa a estimativa de 
despesas diretas para os sinistros avisados e ainda não pagos. Também estima-
da de forma agregada e comparada com as despesas avisadas, constituídas 
caso a caso, de acordo com cada sinistro avisado e segue os mesmos procedi-
mentos operacionais dos sinistros avisados. Para a obtenção da parcela da pro-
visão despesas relacionadas a sinistros, referente ao IBNR, aplica-se o percentu-
al histórico de despesas com sinistro sobre as provisões correspondentes. Este 
percentual será aplicado também a PSL gerando a estimativa de PDR dos sinis-
tros ocorridos e já avisados. Se a PDR (PSL) estimada for inferior às despesas já 
avisadas, usamos o montante de despesas já avisadas como a parcela de PDR 
(PSL). Se for superior, adotamos o próprio valor da parcela de PDR (PSL) que 
será somada a parcela de PDR (IBNR) de forma a gerar a PDR total a ser cons-
tituída. (v) As receitas de comercialização de contratos de resseguro e custos são 
de origens dos contratos (DAC), que são amortizados no decorrer do prazo de 
vigência das apólices. 3.9.1 Teste de adequação dos passivos (TAP): Confor-
me requerido pelo CPC 11 e pela Circular SUSEP n° 684/2021, a Seguradora 
elaborou o teste de adequação dos passivos (TAP) para todos os contratos em 
curso na data de execução do teste com o objetivo de avaliar na data-base das 
demonstrações financeiras, as obrigações decorrentes dos contratos de seguros. 
O teste de adequação de passivos levou em consideração todos os riscos assu-
midos até a data-base do teste, sendo brutos de resseguro. O resultado do TAP 
é apurado pela diferença entre o valor presente das estimativas dos fluxos de 
caixa das obrigações futuras que venham a surgir no cumprimento das obriga-
ções dos contratos de seguro e a soma contábil das provisões técnicas, na 
data-base, deduzida dos ativos intangíveis e dos custos de aquisição diferidos 
diretamente relacionados aos contratos de seguros. As estimativas correntes dos 
fluxos de caixa foram trazidas a valor presente com base na estrutura a termo das 
taxas de juros (ETTJ) livre de risco divulgada pela ANBIMA, utilizando o indexa-
dor de taxa prefixada, considerando que os fluxos são nominais. Na projeção dos 
fluxos de caixa foram considerados os prêmios futuros, os sinistros ocorridos e 
ainda não pagos, os sinistros a ocorrer de prêmios já registrados e de prêmios 
futuros, despesas administrativas, e as despesas relacionadas a liquidação dos 
sinistros. Para este teste, os contratos são agrupados em uma base com carac-
terísticas de risco similares, considerando separadamente o grupo de ramo de 
Danos e de Pessoas, para efeito de apresentação. Mas os respectivos resultados 
parciais foram compensados para fins de obtenção do resultado final. O valor 
presente esperado do fluxo de caixa relativo a sinistros ocorridos, já refletido pela 
expectativa de despesas alocáveis a sinistros e ressarcimentos, foi comparado as 
provisões técnicas de sinistros ocorridos que inclui os sinistros a liquidar (PSL), 
os sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) e as despesas relacionadas (PDR). 
O valor presente esperado do fluxo relativo a sinistro a ocorrer, relativo a apólices 
vigentes e prêmios já registrados, acrescido das despesas administrativas e ou-
tras despesas e receitas foi comparado a soma das provisões técnicas (PPNG e 
PPNG-RVNE). O valor presente do fluxo de caixa de sinistros a ocorrer, relativo a 
prêmios não registrados, acrescido das despesas administrativas e outras despe-
sas e receitas foi comparado com o valor presente do fluxo de caixa dos prêmios 
não registrados. Foram utilizadas sinistralidades selecionadas com base nas si-
nistralidades obtidas por mês de início de vigência do risco, considerando os últi-
mos 12 meses para Patrimonial, Viagem e Auto. Para o Rural, foram obtidas sinis-
tralidades por safra e cultura, considerando o histórico de sinistros da Sancor. As 
sinistralidades bases projetadas para os sinistros a ocorrer foram: Automóvel 
(66,6%), Rural (108,0%), Patrimonial (55,7%). Além da sinistralidade base, para 
automóvel e patrimonial foram acrescidas as sinistralidades os valores de 13,8% 
e 6,2% respectivamente, referente a custos de assistências. Para Pessoas, con-
siderando o agravamento da sinistralidade em função da pandemia, utilizamos 
indicadores que consideraram uma curva de desenvolvimento e estacionarieda-
de desses sinistros, tendo o seu pico em 72,3% e alcançando o equilíbrio em 
60,4% para os ramos Coletivos e, 49,4% a 42,4% para os Individuais. Além disso, 
foram consideradas sinistralidades específicas para as carteiras significativas. 
Para o Seguro Viagem, que está em run-off, utilizamos uma sinistralidade de 
344,5%. Os fluxos decorrentes de prêmios já registrados foram segregados dos 
fluxos decorrentes de prêmios não registrados, sem compensação entre eles. 
Foram projetados todos os passivos atuariais nos diversos segmentos de riscos 
operados pela Sancor Seguros do Brasil S.A. e trazidos a valor presente conside-
rando a projeção de taxa a termo de juros livre de risco. Na avaliação dos passi-
vos atuariais foram contempladas todas as receitas e despesas futuras com a 
carteira em vigor, incluindo os sinistros ocorridos e ainda não pagos e os sinistros 
a ocorrer, correspondentes a prêmios já registrados e a prêmios futuros. Os pas-
sivos atuariais foram comparados com as Provisões Técnicas constituídas e o 
resultado do TAP foi positivo para a data base de 31 de dezembro de 2021, sendo 
necessária a constituição de uma Provisão Complementar de Prêmios (PCC), no 
valor de R$ 680 (em 31 de dezembro de 2020 o resultado foi negativo, não sendo 
necessário constituir PCC). 3.9.2 Custos de aquisição: Os custos de comercia-
lização e as receitas de comissão de resseguro são registradas quando da emis-
são da apólice e reconhecidas no resultado segundo o transcorrer da vigência do 
período de cobertura do risco, através da constituição do diferimento das despe-
sas e receitas de comercialização. 3.10 Contas a pagar: As obrigações a pagar 
são inicialmente reconhecidas ao valor justo e, e quaisquer efeitos significativos 
de ajuste a valor presente são reconhecidos segundo o método da taxa efetiva de 
juros até a data de liquidação. 3.11 Benefícios a empregados: O Grupo possui 
programa de participação nos lucros de acordo com o disposto na Lei 
nº 10.101/2000, devidamente acordado com os funcionários e outros benefícios 
de curto prazo. 3.12 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
do: (a) Controlada: A contribuição social foi constituída pela alíquota de 15%, e 
partir de 1º de setembro de 2015 pela alíquota de 20%, conforme disposto na Lei 
13.169 de 6 de outubro de 2015. O imposto de renda foi constituído pela alíquota 
de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240 no 
exercício. Os créditos tributários, decorrentes de diferenças temporárias entre os 
critérios contábeis e os fiscais de apuração de resultados, são registrados no 
período de ocorrência do fato e são calculados com base nas alíquotas vigentes 
na data. A despesa de imposto de renda e contribuição social dos períodos repor-
tados inclui as despesas de impostos correntes e os efeitos de tributos diferidos. 
O Grupo reconhece no resultado do período os efeitos dos impostos de renda e 
contribuição social, exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido, onde nestes casos, os efeitos tributá-
rios também são reconhecidos no patrimônio líquido. Os impostos diferidos são 
reconhecidos utilizando-se o método dos passivos (ou liability method) segundo 
o CPC 32 sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais originadas entre as 
bases tributárias de ativos e passivos e valores contábeis respectivos destes ati-
vos e passivos. As taxas utilizadas para constituição de impostos diferidos são as 
taxas vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributá-
veis estejam disponíveis. Majoração da alíquota de CSLL - Lei 14.183/2021: 
Foi sancionada em 14 de julho de 2021 a Lei nº 14.183/2021, que majorou a alí-
quota da CSLL de 15% para 20% sobre o lucro das empresas de seguros, previ-
dência complementar, capitalização, instituições financeiras, entre outras. A refe-
rida lei estipula que a majoração da alíquota da CSLL vigorará de 1° de julho até 
31 de dezembro de 2021. (b) Controladora: Não existem saldos de impostos 
diferidos constituídos na Controladora que pela característica de negócio não 
possui expectativa de geração de lucro tributável futuro. 3.13 Outras provisões, 
ativos e passivos contingentes: As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação pre-
sente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não 
incluem as perdas operacionais futuras. 3.14 Capital social: As ações emitidas 
pelo Grupo são classificadas como um componente do patrimônio líquido. Custos 
incrementais, diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registra-
dos no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos. 3.15 Apuração de 
resultado: 3.15.1 Apuração de receita e despesas: O resultado é apurado pelo 

regime de competência e considera: (i) os prêmios de seguros e as despesas de 
comercialização, contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas 
e reconhecidos nas contas de resultados, pelo valor proporcional no prazo de vi-
gência do risco; (ii) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a 
responsabilidades repassadas a outros resseguradores, pelo regime de compe-
tência. As receitas e os custos relacionados às apólices com faturamento mensal, 
cuja emissão da fatura ocorre no mês subsequente ao período de cobertura, são 
reconhecidos por estimativa, calculados com base no histórico de emissão. Os 
valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão da fatura/
apólice. Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados 
e registrados conforme metodologia definida em Nota Técnica Atuarial. 3.15.2 Re-
ceitas de juros: As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as 
receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor justo através do resultado) 
são reconhecidas no resultado do período segundo o método do custo amortiza-
do. Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são diferidos 
para apropriação no resultado no mesmo prazo do parcelamento dos correspon-
dentes prêmios de seguros. 3.16 Resseguro: Os processos de resseguros são 
registrados no sistema operacional do Grupo, de acordo com cada contrato ne-
gociado, para cada uma das linhas de coberturas. Os contratos de resseguros 
facultativos são negociados de acordo com as políticas e a legislação em vigor, 
sendo a conformidade do processo monitorado pela gerência de resseguros do 
Grupo. No processo de resseguro facultativo, executado pela área técnica da 
Controlada, as operações devem ser aprovadas através do controle de aceitação 
de risco. Além disso, toda a documentação do processo de resseguros é devida-
mente verificada pela gerência de resseguros da Controlada. Para evitar o risco 
de crédito com corretores de resseguros e resseguradoras, foram estabelecidos 
procedimentos e políticas que visam a manutenção da liquidez das operações. 
Para tratar tais questões, foi criado um comitê, o qual decide sobre as operações 
novas e em curso. Todas as alterações nos termos e condições de resseguros 
estão de acordo com os manuais e políticas de subscrição. Toda e qualquer mu-
dança ocorrida nos termos e condições dos tratados de resseguro são comuni-
cadas para os subscritores pela gerência de resseguros da Controlada. Antes 
desta comunicação as áreas subscrição/produto executam as alterações no sis-
tema de acordo com as novas condições da apólice. 3.17 Arredondamento de 
valores: Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas fo-
ram arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação 
contrária. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos utilizados pela 
Administração na preparação das demonstrações financeiras: As estimati-
vas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futu-
ros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. (i) Estimativas e julgamen-
tos utilizados na avaliação de passivos de seguros: As estimativas utilizadas 
na constituição dos passivos de seguros da Controlada representam a área onde 
a Controlada aplica estimativas contábeis mais críticas na preparação das de-
monstrações financeiras. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser 
consideradas na estimativa dos passivos que a Controlada irá liquidar em última 
instância. A Controlada utiliza todas as fontes de informação internas e externas 
disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as 
tomadas de decisões da Administração e atuários da Controlada para a definição 
de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros 
para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os 
valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em da-
tas futuras para tais obrigações. As provisões que são mais impactadas por uso 
de julgamento e incertezas são aquelas relacionadas aos contratos de seguro. O 
Grupo divulga análises de sensibilidade sobre gerenciamento de riscos (Nota 5). 
(ii) Cálculo de impairment de ativos: A administração avalia a cada balanço 
seus ativos para a verificação da necessidade de registro de impairment quando 
existem evidências claras de que o ativo pode não ser recuperável. 5. Gerencia-
mento de riscos: 5.1 Gestão de risco: O Grupo, de forma geral está exposta 
aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com 
maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: • Risco de 
subscrição de seguro; • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; 
• Risco operacional; • Risco de capital; • Risco financeiro. Em termos gerais, o 
sistema de gerenciamento de risco do Grupo engloba o conjunto de práticas que 
tem por finalidade otimizar o seu desempenho, proteger seus acionistas, investi-
dores, clientes, empregados, fornecedores etc., bem como facilitar o acesso ao 
capital, agregar valor e contribuir para a sustentabilidade, envolvendo principal-
mente aspectos ligados à ética, transparência e prestação de contas. A estrutura 
de gerenciamento de risco é adaptada ao porte de negócios do Grupo e, é con-
duzida no dia a dia pelos membros da Diretoria, pela área de Risco e pelos res-
ponsáveis de cada uma das áreas do Grupo, que atuam no sentido de identificar 
em toda a organização eventos de risco potencial que são capazes de afetar os 
objetivos estratégicos do Grupo, possibilitando que a Administração os conheça 
de modo a mantê-los compatíveis com o apetite ao risco desejado. 5.2 Gestão 
do risco de subscrição: O risco de subscrição é a possibilidade de haver perdas 
decorrentes de falhas na especificação das condições de aceitação, na tarifação 
do produto ou ainda de efetuar provisões técnicas insuficientes, tecnicamente 
mal dimensionadas ou elaborar políticas de resseguro ou transferência de risco 
inadequada. (a) Mitigadores do risco de aceitação do produto - O gerenciamento 
de todos os riscos inerentes às atividades é acompanhado em estrutura que 
proporciona o aperfeiçoamento contínuo dos modelos de gestão de riscos e mi-
nimiza a existência de brechas que comprometam sua adequada identificação e 
mensuração. O monitoramento dos nossos produtos permite acompanhar e ade-
quar quando necessário às tarifas praticadas bem como avaliar a eventual neces-
sidade de alterações. As estratégias e metas de subscrição são ajustadas pela 
administração e divulgadas por meio das políticas internas e manuais de práticas 
e procedimentos. (b) Mitigadores do risco de subscrição - o risco de seguro é o 
risco transferido por qualquer contrato de seguro onde tenha a possibilidade de 
ocorrer sinistro, incerteza sobre o valor da indenização. O risco de subscrição 
advém de uma situação econômica adversa que vai contra as expectativas da 
Companhia no momento da política de subscrição no que se refere as incertezas 
existentes tanto na definição das premissas atuariais quanto na constituição das 
provisões técnicas e cálculo dos prêmios de seguro. As políticas de subscrição e 
aceitação de riscos são periodicamente avaliadas através de grupos de trabalho. 
São feitos os acompanhamentos para gestão dos riscos, onde uma das princi-
pais atribuições é o desenvolvimento do modelo interno para cálculo do capital 
adicional baseado no risco de subscrição. (c) Mitigadores do risco de resseguro 
- no Brasil o risco da compra de resseguros é relativamente amenizado em fun-
ção das regras legais e regulamentares existentes, uma vez que as seguradoras 
devem operar com resseguradores registrados junto a SUSEP que são classifi-
cados como admitido e eventual, com sede no exterior, devem atender a requisi-
tos mínimos específicos, previstos na legislação em vigor. A política de compra de 
resseguros e aprovação dos resseguradores que integram os seus contratos 
competem à diretoria da Companhia, que busca trabalhar dentro de suas capaci-
dades contratuais, evitando assim a compra frequente de coberturas em contra-
tos facultativos e exposições mais elevadas ao risco de crédito. (d) Mitigadores do 
risco de provisões técnicas insuficientes - como forma de mitigar o risco de efetu-
ar provisões insuficientes, o Teste de Adequação de Passivo (TAP) realizado em 
31 de dezembro de 2021 possibilita averiguar a adequação do montante contábil 
registrado a título de provisões técnicas, considerando as premissas mínimas 
determinadas pelos órgãos reguladores do mercado segurador brasileiro. Sensi-
bilidade ao risco de subscrição: O teste de sensibilidade foi elaborado para 
explicar como serão afetados o resultado e o patrimônio líquido caso ocorram 
alterações razoavelmente possíveis nas variáveis de risco relevantes à data de 
balanço. Como fator de risco foi eleita a sinistralidade. Simulamos como uma 
elevação de 25 pontos percentuais (p.p.),na sinistralidade da carteira teria impac-
tado no Patrimônio Líquido e no resultado do exercício:

Consolidado
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas 2021
Sinistralidade Diminuição de 25% 50.664
Sinistralidade Aumento de 25% (50.664)
O impacto no resultado após os impostos é de 54,7% e sobre o patrimônio líquido 
de 64,2% em 31 de dezembro de 2021.

Consolidado
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas 2020
Sinistralidade Diminuição de 25% 38.952
Sinistralidade Aumento de 25% (38.952)
O impacto no resultado após os impostos é de 59,2% e, sobre o Patrimônio Líqui-
do é de 42,3 % em 31 de dezembro de 2020. 5.3 Gestão de risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contra-
parte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações con-
tratuais, que surgem principalmente de recebíveis de clientes e em ativos finan-
ceiros. No que se refere a ativos financeiros, o Grupo monitora o cumprimento da 
política de risco de crédito para garantir que os limites ou determinadas exposi-
ções ao risco de crédito não sejam excedidas. Limites de risco de crédito são 
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)
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determinados com base no rating de crédito da contraparte para garantir que a 
exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das 
políticas estabelecidas. A exposição máxima de risco de crédito originada de 
prêmios a serem recebidos de segurados é substancialmente reduzida onde a 
cobertura de sinistros pode ser cancelada caso os pagamentos dos prêmios não 
sejam efetuados na data do vencimento. Para o controle e avaliação do risco de 
crédito, o Grupo utiliza a classificação de risco de crédito das emissões não 
bancárias e bancárias das agências classificadoras de risco em funcionamento 
no país. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, o Grupo adota-
rá, para fins de classificação de risco de crédito, aquela mais conservadora. A 
política de gestão de riscos do Grupo visa assegurar que a carteira de investi-
mentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da 

empresa e alinhados à política de investimento definida. O Grupo busca realizar 
a gestão dos ativos financeiros através da diversificação das aplicações quanto 
ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos 
e garantir retornos sustentáveis. A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros, 
distribuídos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora de risco 
Fitch Rating. O valor justo de instrumentos negociados num mercado ativo é ba-
seado em preços cotados em mercado ativo na data de balanço. Composição da 
carteira por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2021: 
Classificação AA+ Valor contábil
Privados 36 36
Títulos de renda fixa - RDC 36 36
Exposição máxima ao risco de crédito 36 36

Consolidado
Classificação AAA AA+ A AA+ BB- Sem rating Valor contábil
Caixa e bancos – – – – – 8.716 8.716
Empréstimos e recebíveis - prêmios a receber – – – – – 69.384 69.384
Valor justo por meio do resultado
Ativos pós-fixados – – – – 7.576 – 7.576
Ativos prefixados – – 26.062 12.397 55.169 – 93.628
Públicos – – – – 62.745 – 62.745
Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B) – – – – 7.576 – 7.576
Letras do Tesouro Nacional (LTN) – – – – 55.169 – 55.169
Privados – – 26.062 12.397 – – 38.459
Certificado de depósitos bancários (CDB) – – 26.062 – – – 26.062
Títulos de renda fixa - RDC – – – 36 – – 36
Letra Financeira – – – 12.361 – – 12.361
Fundos
Quotas de fundos de investimentos 136.087 10.425 – – – – 146.512
Exposição máxima ao risco de crédito 136.087 10.425 26.062 12.397 62.745 – 247.716

5.4 Gestão do risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capa-
cidade de o Grupo gerar, através do curso normal do negócio bem como com o 
gerenciamento do seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente 
para saldar seus compromissos, sejam estes referentes às despesas operacio-
nais ou mesmo à cobertura das reservas relacionadas aos riscos do negócio. 
Localmente, seguimos a política corporativa do Grupo Sancor para a gestão de 
caixa e investimentos. A política define as regras de investimento, composição 
das carteiras de ativo e limites para cada carteira. 5.5 Gestão de risco de mer-
cado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado têm 
sobre os ganhos do Grupo sobre o valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. Os limites de risco de mercado são estabelecidos com base em polí-
tica corporativa definida pelo Grupo Sancor e aprovados localmente no Conselho 
da Administração. Taxa de juros: Para reduzir a exposição às variações nas ta-
xas de juros do mercado doméstico, o Grupo realiza suas aplicações financeiras 
em títulos públicos e títulos privados indexadas à variação do CDI. Sensibilidade 
à taxa de juros: Na presente análise de sensibilidade foi considerada a variável 
taxa de juros como fator de risco. Simulamos como uma elevação e diminuição 
de 1,0 ponto percentual (p.p.) na taxa de juros Selic, teriam impactado no 
Patrimônio Líquido e resultado:

2021
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas Controladora Consolidado
Taxa de juros Aumento de 1,0 p.p. na Selic 3 2.649
Taxa de juros Diminuição de 1,0 p.p. na Selic (3) (2.649)
O impacto no resultado após os impostos da controladora é de 0,003% (2,86% 
no consolidado) e sobre o Patrimônio Líquido da controladora é de 0,004% 
(3,36% no consolidado) em 31 de dezembro de 2021.

2020
Impacto no resultado

Fator de risco Premissas Controladora Consolidado
Taxa de juros Aumento de 1,0 p.p. na Selic 1 3.204
Taxa de juros Diminuição de 1,0 p.p. na Selic (1) (3.204)
O impacto no resultado após os impostos da controladora é de 0,002% (4,87% 
no consolidado) e sobre o Patrimônio Líquido da controladora é de 0,001% 
(3,48% no consolidado) em 31 de dezembro de 2020. As aplicações financeiras 
do Grupo estão classificados como:

Consolidado
Carteira em 31 de dezembro de 2021 Nível I Nível II Valor contábil
Notas do Tesouro Nacional - Serie B (NTN-B) 7.576 – 7.576
Letras do Tesouro Nacional (LTN) 55.169 – 55.169
Certificado de Depósitos Bancários (CDB) – 26.062 26.062
Títulos de renda fixa - RDC – 36 36
Letra Financeira (LF) – 12.361 12.361
Quotas de fundos de investimentos – 146.512 146.512

62.745 184.971 247.716

Consolidado
Carteira em 31 de dezembro de 2020 Nível I Nível II Valor contábil
Notas do Tesouro Nacional - Serie B (NTN-B) 26.850 – 26.850
Letras do Tesouro Nacional (LTN) 54.146 – 54.146
Certificado de Depósitos Bancários (CDB) – 48.071 48.071
Títulos de renda fixa - RDC – 165 165
Letra Financeira (LF) – 10.993 10.993
Quotas de fundos de investimentos – 81.728 81.728

80.996 140.957 221.953
5.6 Gestão do risco operacional: O Grupo define risco operacional como o ris-
co de perdas resultantes de processos internos falhos ou inadequados, prove-
nientes de todas as áreas de negócios. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 a concentração bruta de risco para os produtos do Grupo está distribuída 
na região sul da seguinte forma:

Consolidado
Grupo de ramos Prêmios a receber
Automóvel 20.409
Patrimonial 9.304
Pessoas 28.891
Responsabilidades 151
Rural 10.629

69.384
Consolidado

Produto (Resseguro 
líquido de comissão)

Ressegu-
radora
 local

Ressegu-
radora 

admitida

Ressegu-
radora 

eventual Total
Automóvel (269) (17) – (286)
Patrimonial (2.661) (1.018) (796) (4.475)
Pessoas (3.529) (2.014) – (5.543)
Rural (31.981) (24.225) (16.698) (72.904)

(38.440) (27.274) (17.494) (83.208)
Consolidado

Prêmios de seguros por região: 2021 2020
Sul 325.208 353.980
Centro - Oeste 16.576 18.043
Sudeste 23.695 25.791
Norte 3.935 4.283
Nordeste 2.063 2.245

371.477 404.342
As operações de resseguro são gerenciadas pela Seguradora de acordo com os 
padrões e regras estabelecidos pelo órgão regulador. As resseguradoras com 
que firmamos contratos são de alto elevado grau de crédito conforme os ratings 
da agência Standard & Poors. Os prêmios cedidos aos resseguradores estão 
abaixo apresentados:

Consolidado
Local Admitida Eventual Total

Rating 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
A (36.882) (134.230) (25.545) (29.064) (15.199) (15.419) (77.626) (178.713)
A- (834) – – (290) (2.295) (638) (3.129) (928)
A+ (6) – – – – – (6) –
AA- (99) (2.443) (1.729) (3.676) – – (1.828) (6.119)
AAA (619) (2.042) – – – – (619) (2.042)
brAA+ – (65) – – – – – (65)

(38.440) (138.780) (27.274) (33.030) (17.494) (16.057) (83.208) (187.867)

5.7 Gestão de risco de capital - capital adicional para risco de subscrição e 
de crédito: A estratégia de capital do Grupo, é realizada de maneira a aumentar, 
e otimizar o valor do capital. A avaliação de risco de capital é elaborada, no 
mínimo anualmente, visando garantir a sustentabilidade do negócio e atender os 
aspectos regulatórios estabelecidos pela SUSEP. Essa avaliação leva em 
consideração, alterações no ambiente regulatório, premissas de crescimento dos 
negócios, fontes de capital e outros aspectos inerentes. Nossa administração 
atua de maneira ativa e prospectiva na gestão desse risco, essa gestão está 
sob responsabilidade da Diretoria Financeira, com apoio da Diretoria Atuarial. 
5.8 Gestão de riscos financeiros: A carteira de investimentos está 

substancialmente protegida de riscos financeiros, os riscos são monitorados 
através de instrumentos e modelos de análise de risco, pelo Banco do Brasil S.A. 
e Banco Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), que leva em consideração o 
cenário econômico e os requerimentos regulatórios que norteiam os negócios e 
ativos financeiros do Grupo. Com o objetivo de promover uma melhor gestão e 
controle da carteira e dos riscos financeiros existentes, é realizado o estudo de 
Gestão de Ativos e Passivos a fim de adequar os parâmetros da carteira de ativos 
à do passivo, garantindo assim a solvência e os recursos de caixa necessários à 
operação. Os principais fatores de risco que afetam o negócio do Grupo são:

Controladora
Classe Premissas Saldo contábil Rendimentos Variação resultado Saldo impactado
Recibo de Depósito Cooperativo (RDC) Aumento de 10% na taxa 36 15 2 38

36 15 2 38
Impacto líquido de efeito tributário 1

Consolidado
Classe Premissas Saldo contábil Rendimentos Variação resultado Saldo impactado
Ativos prefixados públicos
Notas do Tesouro Nacional - série B (NTN-B) Aumento de 10% na taxa 7.576 2.185 219 7.795
Ativos pós-fixados públicos
Letras do Tesouro Nacional (LTN) Aumento de 10% na taxa 55.169 2.440 244 55.413
Inflação
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) Aumento de 10% na taxa 26.062 1.056 106 26.168
Títulos de renda fixa - RDC Aumento de 10% na taxa 36 15 2 38
Letra Financeira (LF) Aumento de 10% na taxa 12.361 1.015 102 12.463
Outros
Quotas de Fundos de Investimentos Aumento de 10% na taxa 146.512 4.152 415 146.927

247.716 10.863 1.088 248.804
Impacto líquido de efeito tributário 598

O Grupo possui como política de gestão de risco financeiro, a contratação de 
produtos financeiros prontamente disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de 
mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para hon-
rar suas obrigações futuras e como uma política prudente de gestão de risco de
liquidez. 6. Caixa e equivalente de caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa – – 10 25
Bancos conta depósitos 239 1 8.706 1.131

239 1 8.716 1.156
7. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: 7.1 Classificação: 
A classificação dos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado por 
categoria e prazo de vencimento é apresentada da seguinte forma:

Controladora
31 de dezembro de 2021

Acima de 
365 dias

Valor 
contábil

Valor de 
mercado %

Títulos de renda fixa - RDC 36 36 36 100%
Total 36 36 36 100%

31 de dezembro de 2020
Acima de 
365 dias

Valor 
contábil

Valor de 
mercado %

Títulos de renda fixa - RDC 165 165 165 100%
Total 165 165 165 100%

Consolidado
2021

0 - 3 meses ou sem
vencimento definido 3 - 12 meses

Acima de
12 meses Valor contábil Valor de mercado %

Mantidos até o vencimento – 34.322 28.423 62.745 60.985 25%
Notas do tesouro nacional - Série B (NTN-B) – – 7.576 7.576 7.569 3%
Letras do tesouro nacional (LTN) – 34.322 20.847 55.169 53.416 22%
Valor justo por meio do resultado 154.425 – 30.546 184.971 184.935 75%
Letras financeiras do tesouro (LFT) – – – – – 0%
Certificado de depósito bancário - CDB 5.044 – 21.018 26.062 26.062 11%
Recibo de depósito cooperativo (RDC) 36 – – 36 – 0%
Letra financeira 2.833 – 9.528 12.361 12.361 5%
Quotas de fundos de investimentos 146.512 – – 146.512 146.512 59%
Total 154.425 34.322 58.969 247.716 245.920 100%

2020
0 - 3 meses ou sem

vencimento definido 3 - 12 meses
Acima de
12 meses Valor contábil Valor de mercado %

Mantidos até o vencimento 12.152 19.209 49.635 80.996 83.122 36%
Notas do tesouro nacional - Série B (NTN-B) 5.854 – 20.996 26.850 28.191 12%
Letras do tesouro nacional (LTN) 6.298 19.209 28.639 54.146 54.931 24%
Valor justo por meio do resultado 89.770 – 51.187 140.957 140.957 64%
Letras financeiras do tesouro (LFT) – – – – – 0%
Certificado de depósito bancário - CDB 5.044 – 43.027 48.071 48.071 22%
Recibo de depósito cooperativo (RDC) 165 – – 165 165 0%
Letra financeira 2.833 – 8.160 10.993 10.993 5%
Quotas de fundos de investimentos 81.728 – – 81.728 81.728 37%
Total 101.922 19.209 100.822 221.953 224.079 100%

Os títulos classificados como mantidos para negociação são 100% classificados 

no ativo circulante independentemente da data de seus vencimentos. As movi-

mentações no exercício estão abaixo demonstradas:

Controladora
Aplicações 2019 Aplicações Resgates Rendimentos 2020
Títulos de renda fixa - RDC 361 901 (1.106) 9 165
Total 361 901 (1.106) 9 165
Aplicações 2020 Aplicações Resgates Rendimentos 2021
Títulos de renda fixa - RDC 165 1.507 (1.651) 15 36
Total 165 1.507 (1.651) 15 36

Consolidado

Aplicações 2019
Aplica-

ções
Res-

gates
Rendi-

mentos 2020
Letras Financeiras do 

Tesouro (LFT) 3.141 1.168 (4.331) 22 –
Notas do Tesouro Nacional 

- Série B (NTN-B) 31.537 1.961 (9.594) 2.946 26.850
Letras do Tesouro 

Nacional (LTN) 37.829 32.185 (18.256) 2.388 54.146
Letra Financeira 8.655 10.254 (8.194) 278 10.993
Certificado de depósito 

bancário - CDB 19.441 42.365 (14.618) 883 48.071
Títulos de renda fixa - RDC 543 972 (1.362) 12 165
Quotas de fundos 

de investimentos 98.622 300.048 (318.722) 1.780 81.728
199.768 388.953 (375.077) 8.309 221.953

Aplicações 2020
Aplica-

ções
Res-

gates
Rendi-

mentos 2021
Letras Financeiras do 

Tesouro (LFT) – 10.138 (10.273) 135 –
Notas do Tesouro Nacional 

- Série B (NTN-B) 26.850 3.940 (25.399) 2.185 7.576
Letras do Tesouro

Nacional (LTN) 54.146 26.977 (28.394) 2.440 55.169
Letra Financeira 10.993 8.724 (8.371) 1.015 12.361
Certificado de depósito 

bancário - CDB 48.071 39.543 (62.608) 1.056 26.062
Títulos de renda fixa - RDC 165 1.506 (1.650) 15 36
Quotas de fundos 

de investimentos 81.728 383.431 (322.799) 4.152 146.512
221.953 474.259 (459.494) 10.998 247.716

7.2 Taxas de juros contratadas: As taxas de juros médias contratadas dos 
ativos estão apresentadas a seguir: Controladora e Consolidado

Taxa de juros ao ano (%)
Classe Indexador 2021 2020
Letras financeiras de tesouro - LFT Selic 4,35% 2,72%
Notas do tesouro nacional - NTN-B IPCA 10,06% 4,52%
Letras do tesouro nacional - LTN DI 130,66% 218,31%
Certificado de depósito bancário - CDB DI 112,32% 118,00%
Títulos de renda fixa - RDC DI 112,32% 106,41%
Letra Financeira - LF DI 125,13% 112,88%
Quotas de fundos de investimentos DI 4,13% 2,86%
7.3 Ativos em cobertura de provisões técnicas: A Companhia utiliza os direi-
tos creditórios como redutor da necessidade de cobertura por ativos garantidores 
com base nos prêmios a receber, na proporção dos riscos a decorrer, consideran-
do cada parcela não vencida, na data-base de cálculo, líquidas das parcelas ce-
didas em cosseguro e dos montantes relativos aos ativos de resseguro, conforme 
circular SUSEP nº 684/2021.

Consolidado
2021 2020

Certificado de depósito bancário 26.062 48.071
Letras Financeiras 12.361 10.993
Notas do tesouro nacional - NTN-B 7.569 28.191
Letras do tesouro nacional - LTN 53.416 54.931
Quotas de Outros Fundo de Investimentos 146.512 81.728
Total dos ativos em cobertura 245.920 223.914
Provisões Técnicas - seguros 411.986 324.674
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PSL (75.411) (47.109)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de IBNR (32.766) (15.323)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PDR (3.220) (3.092)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PPNG (1.139) (1.490)
(–) Ativos de Resseguro Redutores de PCC – –
(–) Depósitos judiciais (482) (508)
(–) Ativos de Resseguro Redutores (VI/VGBL/PGBL) (390) (310)
(–) Direitos Creditórios (47.901) (46.951)
(–) Direitos Creditórios RVNE (7.890) (8.900)
(–) Custo de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG (47.371) (34.261)
(–) Provisões Consorcio DPVAT – –
Total dos ajustes (216.570) (157.944)
20% do capital de risco (i) – 9.569
Total a ser coberto 195.416 176.299
Excedente de Cobertura 50.504 47.615
(i) A Resolução CNSP nº 321, previa a necessidade de ter garantia suplementar 
de 20% do Capital Mínimos Requerido, a qual correspondia a um capital adicional 
para o risco de liquidez. Essa Resolução foi revogada pela Resolução CNSP 
nº 412 de junho de 2021 (essa por sua vez foi revogada pela Resolução CNSP 
nº 432 de novembro de 2021), essa exigência foi eliminada.

8. Créditos das operações com seguros e resseguros: 8.1 Prêmios a receber:
Consolidado

2021
Ramos Prêmios a Receber de Segurados Redução ao Valor Recuperável Prêmios a Receber Líquido Período médio de parcelamento Mensal
Automóvel 20.847 (438) 20.409 4
Patrimonial 9.338 (33) 9.305 12
Pessoas 29.034 (143) 28.891 12
Responsabilidades 151 – 151 4
Rural 10.680 (52) 10.628 1
Total 70.050 (666) 69.384 5

Consolidado
2020

Ramos Prêmios a Receber de Segurados Redução ao Valor Recuperável Prêmios a Receber Líquido Período médio de parcelamento Mensal
Automóvel 19.807 (219) 19.588 4
Patrimonial 11.764 (9) 11.755 12
Pessoas 29.123 (80) 29.043 12
Responsabilidades 182 – 182 4
Rural 12.614 (123) 12.491 1
Total 73.490 (431) 73.059 5

8.2 Composição quanto aos prazos de vencimento: Consolidado
2021 2020

Vencidos até 30 dias 1.140 1.273
Vencidos de 31 a 60 dias 128 83
Vencidos de 61 a 180 dias 118 63
Vencidos de 181 a 360 dias 24 327
Vencidos acima de 360 dias 242 228
A vencer até 30 dias 14.958 17.844
A vencer de 31 a 60 dias 13.202 14.934
A vencer de 61 a 180 dias 27.612 27.529
A vencer de 181 a 360 dias 12.328 10.980
A vencer superior a 360 dias 298 229
Total 70.050 73.490
8.3 Movimentação dos saldos:

Consolidado
2021 2020

Saldo inicial 73.059 77.374
Prêmios emitidos 416.236 468.673
Prêmios cancelados e restituídos (44.759) (64.331)
Recebimentos (374.917) (408.681)

Consolidado
2021 2020

Redução ao valor recuperável (235) 24
Saldo final 69.384 73.059
8.4 Redução ao valor recuperável: A movimentação da provisão para redução 

do valor recuperável de prêmios a receber é demonstrada no quadro abaixo:

Consolidado
2021 2020

Saldo inicial 431 455
Provisões constituídas (308) 674
Reversões 543 (698)
Saldo final 666 431
8.5 Operações com resseguradoras: Consolidado

2021 2020
Automóvel 471 1.282
Patrimonial 4.090 8.017
Pessoas 7.642 9.566
Rural 11.345 136.413
Total 23.548 155.278

9. Ativos de resseguro: Consolidado
2021 2020

Prêmio de 
resseguro diferido

Sinistros de 
resseguros IBNR PDR Total

Prêmio de 
resseguro diferido

Sinistros de 
resseguros IBNR PDR Total

Automóvel 95 1.291 307 189 1.882 61 684 142 119 1.006
Patrimonial 3.559 3.569 540 442 8.110 4.241 3.066 347 336 7.990
Pessoas 4.043 5.503 4.498 305 14.349 1.739 10.796 5.281 260 18.076
Rural 39.833 38.712 54.141 2.288 134.974 39.028 18.165 24.147 2.389 83.729
Totais 47.530 49.075 59.486 3.224 159.315 45.069 32.711 29.917 3.104 110.801

10. Outros valores e bens: Os salvados e ressarcidos do Grupo são originados 
dos ramos de automóveis, sendo que o prazo médio de permanência na conta 
em 31 de dezembro de 2021 foi de 82 dias (31 de dezembro de 220 - 145 dias).
Expectativa de realização: O desenvolvimento da Expectativa se deu a partir da 
apuração do aging compreendido entre data de pagamento dos sinistros vs data 
de reconhecimento contábil da posse dos respectivos salvados e ressarcimentos 
(data de entrada do salvado no pátio ou data do acordo de ressarcimento) para 
os 36 meses anteriores a data-base em análise; após, aplicamos o aging aos 
valores contabilizados.

Consolidado
Prazo estimado de realização 2021 2020
Até 1 mês 932 697
Até 2 meses 598 447
Até 3 meses 341 255
Até 4 meses 177 132
Até 5 meses 13 10
Até 6 meses 104 78
Até 7 meses 76 57
Até 8 meses 5 4
Até 9 meses 9 7
Até 10 meses 8 6
Até 11 meses 9 7
Até 12 meses 11 8
De 13 a 18 meses 140 104
Total 2.423 1.812
11. Custos de aquisição diferidos:

Consolidado
2021 2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Automóvel 4.221 – 4.784 1
Patrimonial 4.279 – 4.476 30
Pessoas 21.661 26.974 17.946 18.639
Responsabilidades 73 – 86 1
Rural 8.089 2.477 6.874 1.351
Total 38.323 29.451 34.166 20.022

Os custos diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos 
diferidos pró-rata dia com base na vigência das apólices.

Movimentação dos saldos: Consolidado
2021 2020

Saldo inicial 54.188 38.916
Constituição 94.181 105.175
Apropriação de despesas (80.595) (89.903)
Saldo final 67.774 54.188
12. Ativo não circulante: 12.1 Créditos tributários e previdenciários: 
Em 2020 a Companhia efetuou o impairment total dos créditos, considerando a 
ausência de recuperabilidade dos saldos. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia não reconheceu ativos de impostos de R$ 127.640 (31 de dezembro 
de 2020 - R$ 89.154) com relação a prejuízos fiscais no montante de R$ 313.733 
(31 de dezembro de 2020 - R$ 222.886), que podem ser compensados com 
lucro tributável futuro. Esses prejuízos não possuem prazo de prescrição. 
12.2 Investimentos:

(a) Movimentação dos investimentos: Controladora
2021 2020

Em 1º de janeiro 91.298 110.592
Participação nos prejuízos de controlada (91.306) (65.340)
Aquisição de cotas de cooperativa de crédito 16 9
Adiantamento para futuro aumento de capital – (8.127)
Aumento de capital em controlada 87.355 54.164
Em 31 de dezembro 87.363 91.298
(b) Participação societária nos investimentos:

Nome País Negócio Relacionamento Participação direta
Sancor Seguros

do Brasil S.A. Brasil Seguros Controlada 100%
(c) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um 
resumo das informações financeiras da controlada.

(i) Balanço patrimonial sintético: Sancor Seguros do Brasil S.A.
2021 2020 2020 2021

Ativo circulante Passivo circulante
Disponível 8.477 1.155 Contas a pagar 16.217 43.730
Aplicações 247.680 221.788 Débitos das operações com seguros e resseguros 101.387 204.916
Crédito das operações com seguros e resseguros 92.932 228.337 Depósitos de terceiros 5.826 1.833
Outros créditos operacionais 4.055 3.106 Provisões técnicas 352.330 280.481
Ativos de resseguro e retrocessão 159.315 110.801
Custo de aquisição diferidos 38.323 34.166 475.760 530.960
Outros ativos circulante 10.149 5.436

Passivo não circulante 60.128 45.290
560.931 604.789

Total do passivo 535.888 576.250
Ativo não circulante
Custo de aquisição diferidos 29.451 20.022
Outros ativos não circulante – 41 Patrimônio líquido
Investimentos 337 246 Capital social 377.725 275.711
Imobilizado 3.020 5.790 Aumento de capital em aprovação 15.209 29.868
Intangível 29.390 36.553 Prejuízos acumulados (305.693) (214.388)

62.198 62.652 87.241 91.191
Total do ativo 623.129 667.441 Total do passivo e patrimônio líquido 623.129 667.441

(ii) Demonstração do resultado sintética: Sancor Seguros do Brasil S.A.
2021 2020

Prêmios ganhos 344.685 397.782
Sinistros ocorridos (328.532) (450.126)
Custos de aquisição (80.595) (89.903)
Outras receitas e despesas operacionais (5.163) (6.031)
Resultado com resseguro 26.074 151.399
Despesas administrativas (51.510) (54.256)
Despesas com tributos (5.892) (8.530)
Resultado financeiro 9.628 4.306
Resultado operacional (91.305) (55.359)
Outras despesas – 9
Impostos – (9.990)
Prejuízo do exercício (91.305) (65.340)

(iii) Demonstração dos fluxos de caixa sintética:

Sancor Seguros do Brasil S.A.
2021 2020

Caixa consumido pelas operações (54.600) (56.520)
Juros pagos (1.884) (4.451)
Juro recebidos 2.067 2.130
Caixa líquido consumido pelas operações (54.417) (58.841)
Caixa líquido consumido nas atividades

de investimento (3.616) (5.791)
Caixa líquido gerado nas atividades

de financiamento 65.355 64.038
Redução líquida de caixa e equivalente de caixa 7.322 (594)
Caixa e Equivalente de Caixa no início do período 1.155 1.749
Caixa e Equivalente de Caixa no fim do período 8.477 1.155

12.3 Imobilizado: Consolidado
2021

Descrição Taxa anual de depreciação Custo Depreciação acumulada Saldo líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 8.968 (8.556) 412
Equipamentos 20% 4.166 (3.304) 862
Móveis, máquinas e utensílios 10% 3.688 (2.072) 1.616
Veículos 20% 746 (616) 130
Imobilizações em curso – – – –

17.568 (14.548) 3.020
Consolidado

2020
Descrição Taxa anual de depreciação Custo Depreciação acumulada Saldo líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 8.543 (6.992) 1.551
Equipamentos 20% 4.233 (2.651) 1.582
Móveis, máquinas e utensílios 10% 3.774 (1.691) 2.083
Veículos 20% 746 (495) 251
Imobilizações em curso – 323 – 323

17.619 (11.829) 5.790

Movimentação dos saldos Consolidado

Descrição

Benfei-
torias em 

imóveis 
de ter-
ceiros

Equipa-
mentos

Móveis, 
máqui-

nas e 
utensílios

Veí-
culos

Imobili-
zações 

em curso Total
Saldo em 31 de 

dezembro de 2019 2.977 1.810 2.398 252 376 7.813
Custo total 8.453 3.816 3.715 649 376 17.009
Depreciação 

acumulada (5.476) (2.006) (1.317) (397) – (9.196)
Saldo contábil, 

líquido 2.977 1.810 2.398 252 376 7.813
Aquisições 38 417 61 205 – 721
Alienações – – – (108) – (108)
Transferências 53 – – – (53) –
Depreciações (1.517) (645) (376) (98) – (2.636)
Em 31 de dezembro

de 2020 1.551 1.582 2.083 251 323 5.790
Custo total 8.544 4.233 3.776 746 323 17.622
Depreciação 

acumulada (6.993) (2.651) (1.693) (495) – (11.832)
Saldo contábil, 

líquido 1.551 1.582 2.083 251 323 5.790
Aquisições 103 22 21 – 146
Alienações (1) (89) (107) – (197)
Transferências 323 – – – (323) –
Depreciações (1.564) (653) (381) (121) – (2.719)
Em 31 de dezembro

de 2021 412 862 1.616 130 – 3.020
Custo total 8.968 4.166 3.688 746 – 17.568
Depreciação 

acumulada (8.556) (3.304) (2.072) (616) – (14.548)
Saldo contábil, 

líquido 412 862 1.616 130 – 3.020
12.4 Intangível: O intangível é constituído por despesas com direito de uso de 
sistemas de computação e por softwares desenvolvidos internamente, sendo as 
amortizações efetuadas com base em taxa anual de 20% e 10%, respectivamente.

Consolidado
2021

Descrição
Taxa anual de 

amortização Custo
Amortização 

acumulada
Saldo 

líquido
Direito de uso de software 20% 14.114 (13.837) 277
Direito de uso de software 

desenvolvido 10% 38.909 (11.411) 27.498
Intangível em formação – 1.615 – 1.615

54.638 (25.248) 29.390
2020

Descrição
Taxa anual de
 amortização Custo

Amortização 
acumulada

Saldo 
líquido

Direito de uso de software 20% 11.320 (6.803) 4.517
Direito de uso de software 

desenvolvido 10% 37.470 (7.706) 29.764
Intangível em formação – 2.272 – 2.272

51.062 (14.509) 36.553

Movimentação dos saldos:

Descrição

Direito 
de uso de 
software

Direito 
de uso de
 software 

desenvolvido

Intangível 
em for-
mação Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.100 29.228 5.215 36.543
Custo total 7.102 33.501 5.215 45.818
Amortização acumulada (5.002) (4.273) – (9.275)
Saldo contábil, líquido 2.100 29.228 5.215 36.543
Aquisições 4.218 (395) 1.421 5.244
Transferências – 4.364 (4.364) –
Amortizações (1.801) (3.433) – (5.234)
Em 31 de dezembro de 2020 4.517 29.764 2.272 36.553
Custo total 11.320 37.470 2.272 51.062
Amortização acumulada (6.803) (7.706) – (14.509)
Saldo contábil, líquido 4.517 29.764 2.272 36.553
Aquisições 1.343 1.345 888 3.576
Baixas por impairment (3.219) (1.165) – (4.384)
Transferências 1.451 94 (1.545) –
Amortizações (3.815) (2.540) – (6.355)
Em 31 de dezembro de 2021 277 27.498 1.615 29.390
Custo total 14.114 38.909 1.615 54.638
Amortização acumulada (13.837) (11.411) – (25.248)
Saldo contábil, líquido 277 27.498 1.615 29.390
13. Contas a pagar: 13.1 Obrigações a pagar: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fornecedores 60 – 7.324 8.602
Outras obrigações – – 1.717 2.350

60 – 9.041 10.952
13.2 Impostos e encargos sociais a recolher: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) – – 2.193 2.288
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) – – 1.208 1.640
Imposto Sobre Serviços (ISS) – – 59 37
Contribuições previdenciárias – – 314 422
Contribuições para o FGTS – – 135 217
PIS/COFINS e CSLL retidos 1 2 572 570

1 2 4.481 5.174
13.3 Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Empréstimos bancários 10.128 – 10.128 22.150

10.128 – 10.128 22.150
Os empréstimos bancários têm vencimento até 2022 e taxa de juros de 0,50% ao 
mês mais CDI. Os empréstimos foram realizados em moeda nacional e não pos-
suem cláusulas restritivas (covenants). Abaixo a movimentação dos saldos no 
exercício:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial – – 22.150 –
Obtenção de empréstimos 10.000 – 10.000 67.000
Pagamento de empréstimos – – (22.000) (45.000)
Juros reconhecidos 696 – 1.185 1.748
Pagamento de juros (568) – (1.207) (1.598)
Saldo final 10.128 – 10.128 22.150
14. Débitos das operações com seguros e resseguros: Abaixo demonstra-
mos as operações com resseguradoras, relacionadas ao repasse de prêmios, 
líquidas de comissão, registrados na rubrica “Débitos das operações com 
seguros e resseguros - operações com resseguradoras”:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 584E-A72D-8BA1-E50F.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - Em milhares de reais

Consolidado
2021 2020

Resseguradora
local

Resseguradora
admitida

Resseguradora
eventual Total

Resseguradora
local

Resseguradora
admitida

Resseguradora
eventual Total

Automóvel 269 17 – 286 27 27 – 54
Patrimonial 2.661 1.018 796 4.475 3.655 1.139 – 4.794
Pessoas 3.529 2.014 – 5.543 1.892 428 – 2.320
Rural 31.981 24.225 16.698 72.904 133.207 31.436 16.056 180.699
Total 38.440 27.274 17.494 83.208 138.781 33.030 16.056 187.867

15. Corretores de seguros e resseguros:

Consolidado

2021 2020

Automóvel 3.274 2.583

Patrimonial 3.221 1.948

Pessoas 9.262 9.647

Responsabilidades 212 190

Rural 1.802 2.284

Total 17.771 16.652

16. Depósitos de terceiros: Consolidado
2021 2020

Prêmios 
e emolu-
mentos

Outros 
depósitos Total

Prêmios 
e emolu-
mentos

Outros 
depósitos Total

Até 30 dias 3.550 269 3.819 808 510 1.318
De 31 a 60 dias 34 61 95 64 83 147
De 61 a 120 dias 15 333 348 18 90 108
De 121 a 180 dias 24 168 192 15 61 76
De 181 a 365 dias 28 418 446 108 76 184
De 181 a 365 dias 172 754 926 – – –
Total 3.823 2.003 5.826 1.013 820 1.833

17. Provisões técnicas - Seguros: 17.1 Provisões técnicas:
Consolidado

2021
Circulante Não Circulante

Passivo
Prêmios não

Ganhos
Sinistros a

Liquidar
Sinistros Ocorridos

mas não avisados
Provisão de

despesas relacionadas
Provisão complementar

de cobertura Total
Prêmios

não Ganhos
Automóvel 28.087 15.325 2.586 1.894 – 47.892 2
Patrimonial 19.044 8.654 1.174 919 – 29.791 2
Pessoas 49.970 36.907 20.295 1.242 680 109.094 53.549
Responsabilidades 297 – 27 1 – 325 –
Rural 58.737 69.185 34.764 2.542 – 165.228 6.103
Total 156.135 130.071 58.846 6.598 680 352.330 59.656

2020
Circulante Não Circulante

Passivo
Prêmios não

Ganhos
Sinistros a

Liquidar
Sinistros Ocorridos

mas não avisados
Provisão de

despesas relacionadas
Provisão complementar

de cobertura Total
Prêmios

não Ganhos
Automóvel 30.529 14.192 1.190 1.321 – 47.232 5
Patrimonial 20.215 7.959 684 557 – 29.415 118
Pessoas 42.130 43.404 14.892 1.216 – 101.642 40.772
Responsabilidades 334 3 5 – – 342 2
Rural 52.281 32.066 14.835 2.668 – 101.850 3.295
Total 145.489 97.624 31.606 5.762 – 280.481 44.192
17.2 Desenvolvimento de sinistros: As tabelas a seguir apresentam a atual estimativa do desenvolvimento dos sinistros ocorridos brutos de resseguro, comparada 
com as correspondentes estimativas dos anos anteriores. Os sinistros judiciais foram separados dos sinistros não judiciais. Apresentamos o desenvolvimento dos 
sinistros também de forma agregada (judiciais e não judiciais) que apresentam conjuntamente uma falta acumulada de 35% em relação a 2013, uma sobra de -12% 
em relação a 2014, uma falta de 0% em relação a 2015, uma falta de 10% em relação a 2016, uma falta de 13% em relação a 2017, uma falta de 20% em 2018, uma 
falta de 26% em 2019 e uma falta de 6% em 2020. Essas faltas ocorreram principalmente em agro na colheita da soja no primeiro trimestre de cada ano. Em 2020 
alteramos as metodologias de IBNR e IBNeR referente a carteira de Agro, com objetivo de reduzir esse descasamento.

Consolidado
Valores brutos de resseguros não judiciais

Ano de ocorrência 31/12/13 31/12/14 31/12/15 31/12/16 31/12/17 31/12/18 31/12/19 31/12/20 31/12/21
Incorrido + IBNR
até a data base 361 4.777 48.974 132.180 140.891 254.688 286.874 311.703 322.826
um ano mais tarde 555 4.440 49.233 147.017 160.543 319.306 381.116 329.949 –
dois anos mais tarde 556 4.394 49.055 147.423 161.237 319.880 390.188 – –
três anos mais tarde 556 4.213 49.131 147.585 161.829 320.054 – – –
quatro anos mais tarde 556 4.213 49.138 147.622 161.781 – – – –
cinco anos mais tarde 556 4.288 49.170 147.619 – – – – –
seis anos mais tarde 561 4.276 49.194 – – – – – –
sete anos mais tarde 556 4.276 – – – – – – –
oito anos mais tarde 556 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 556 4.276 49.194 147.619 161.781 320.054 390.188 329.949 322.826
Pago acumulado
até a data base 267 2.794 30.954 98.707 101.936 161.303 191.986 256.086 170.780
um ano mais tarde 531 4.320 48.434 146.713 160.409 318.656 376.258 324.814 –
dois anos mais tarde 556 4.389 49.047 147.170 161.083 319.468 387.289 – –
três anos mais tarde 556 4.208 49.131 147.559 161.653 319.832 – – –
quatro anos mais tarde 556 4.213 49.137 147.608 161.703 – – – –
cinco anos mais tarde 556 4.276 49.169 147.615 – – – – –
seis anos mais tarde 556 4.276 49.193 – – – – – –
sete anos mais tarde 556 4.276 – – – – – – –
oito anos mais tarde 556 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 556 4.276 49.193 147.615 161.703 319.832 387.289 324.814 170.780
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2021 – – 1 3 78 222 2.899 5.135 152.045
Falta acumulada 195 (500) 219 15.439 20.890 65.366 103.314 18.246 –
% falta acumulada 35% -12% 0% 10% 13% 20% 26% 6% 0%

Consolidado
Valores brutos de resseguro judiciais

Ano de ocorrência 31/12/13 31/12/14 31/12/15 31/12/16 31/12/17 31/12/18 31/12/19 31/12/20 31/12/21
Incorrido + IBNR
até a data base 7 63 118 2.181 983 1.826 1.525 4.995 3.381
um ano mais tarde 114 826 1.340 2.769 3.013 4.163 6.744 9.159 –
dois anos mais tarde 197 1.223 899 3.105 4.975 6.949 10.647 – –
três anos mais tarde 226 2.004 1.247 4.281 6.905 7.731 – – –
quatro anos mais tarde 69 2.177 1.350 5.916 7.662 – – – –
cinco anos mais tarde 48 2.601 2.164 6.702 – – – – –
seis anos mais tarde 158 2.889 1.563 – – – – – –
sete anos mais tarde 487 3.304 – – – – – – –
oito anos mais tarde 721 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 721 3.304 1.563 6.702 7.662 7.731 10.647 9.159 3.381
Pago acumulado
até a data base – – – 49 69 774 65 722 36
um ano mais tarde – 11 96 120 604 1.545 1.080 1.821 –
dois anos mais tarde – 15 72 633 2.425 2.141 5.123 – –
três anos mais tarde 3 163 609 973 3.617 3.343 – – –
quatro anos mais tarde 3 299 685 2.278 4.765 – – – –
cinco anos mais tarde 5 560 1.120 3.508 – – – – –
seis anos mais tarde 5 580 1.465 – – – – – –
sete anos mais tarde 115 580 – – – – – – –
oito anos mais tarde 599 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 599 580 1.465 3.508 4.765 3.343 5.123 1.821 36
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2021 122 2.725 97 3.194 2.897 4.388 5.524 7.338 3.345
Falta acumulada 714 3.242 1.445 4.522 6.679 5.905 9.122 4.163 –
% falta acumulada 99% 98% 92% 67% 87% 76% 86% 0% 0%

Consolidado
Valores brutos de resseguro

Ano de ocorrência 31/12/13 31/12/14 31/12/15 31/12/16 31/12/17 31/12/18 31/12/19 31/12/20 31/12/21
Incorrido + IBNR
até a data base 368 4.839 49.092 134.360 141.873 256.513 288.399 316.699 326.207
um ano mais tarde 669 5.266 50.573 149.786 163.556 323.469 387.860 339.108 –
dois anos mais tarde 753 5.617 49.954 150.529 166.212 326.829 400.835 – –
três anos mais tarde 782 6.217 50.378 151.866 168.733 327.785 – – –
quatro anos mais tarde 625 6.390 50.487 153.538 169.442 – – – –
cinco anos mais tarde 604 6.890 51.334 154.321 – – – – –
seis anos mais tarde 719 7.165 50.756 – – – – – –
sete anos mais tarde 1.043 7.581 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.277 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 1.277 7.581 50.756 154.321 169.442 327.785 400.835 339.108 326.207
Pago acumulado
até a data base 267 2.794 30.954 98.755 102.006 162.077 192.051 256.808 170.817
um ano mais tarde 531 4.331 48.530 146.833 161.013 320.201 377.339 326.635 –
dois anos mais tarde 556 4.404 49.118 147.803 163.508 321.610 392.412 – –
três anos mais tarde 560 4.372 49.740 148.532 165.270 323.176 – – –
quatro anos mais tarde 560 4.512 49.822 149.886 166.468 – – – –
cinco anos mais tarde 561 4.836 50.289 151.123 – – – – –
seis anos mais tarde 561 4.856 50.658 – – – – – –
sete anos mais tarde 671 4.856 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.155 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 1.155 4.856 50.658 151.123 166.468 323.176 392.412 326.635 170.817
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2021 122 2.725 98 3.198 2.974 4.609 8.423 12.472 155.390
Falta acumulada 909 2.741 1.664 19.961 27.569 71.271 112.436 22.409 –
% falta acumulada 71% 36% 3% 13% 16% 22% 28% 7% 0%
As tabelas a seguir apresentam a atual estimativa do desenvolvimento dos sinistros ocorridos, líquidos de resseguro, comparada com as correspondentes estimati-
vas dos anos anteriores. Os sinistros judiciais foram separados dos sinistros não judiciais. Apresentamos o desenvolvimento dos sinistros também de forma agrega-
da (judiciais e não judiciais) que apresentam, conjuntamente, uma falta acumulada de 29% em relação a 2013, uma sobra de -13% em relação a 2014, uma falta de 
6% em relação a 2015, uma falta de 7% em relação a 2016, uma falta de 7% em relação a 2017, uma falta de 11% em 2018, uma falta de 11% em 2019 e uma 
falta de 10% em 2020. Essas faltas ocorreram principalmente em agro na colheita da soja no primeiro trimestre de cada ano. Em 2020 alteramos as metodologias 
de IBNR e IBNeR referente a carteira de Agro, com objetivo de reduzir esse descasamento.

Consolidado
Valores líquidos de resseguros não judiciais

Ano de ocorrência 31/12/13 31/12/14 31/12/15 31/12/16 31/12/17 31/12/18 31/12/19 31/12/20 31/12/21
Incorrido + IBNR
até a data base 361 3.815 23.983 66.483 88.177 89.627 104.326 116.756 194.186
um ano mais tarde 505 3.600 24.852 70.676 93.970 100.419 115.365 129.092 –
dois anos mais tarde 506 3.549 25.106 71.141 94.665 101.048 117.411 – –
três anos mais tarde 506 3.326 25.522 71.303 95.122 100.854 – – –
quatro anos mais tarde 506 3.326 25.529 71.340 95.164 – – – –
cinco anos mais tarde 506 3.401 25.561 71.714 – – – – –
seis anos mais tarde 511 3.389 25.608 – – – – – –
sete anos mais tarde 506 3.389 – – – – – – –
oito anos mais tarde 506 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 506 3.389 25.608 71.714 95.164 100.854 117.411 129.092 194.186
Pago acumulado
até a data base 267 2.181 14.662 53.372 75.724 72.698 81.227 88.480 136.603
um ano mais tarde 481 3.482 24.164 68.645 93.850 100.217 116.039 130.198 –
dois anos mais tarde 506 3.544 24.723 69.010 94.510 101.009 118.388 – –
três anos mais tarde 506 3.315 24.814 69.349 94.996 101.317 – – –
quatro anos mais tarde 506 3.320 24.820 69.398 95.001 – – – –
cinco anos mais tarde 506 3.383 24.852 69.361 – – – – –
seis anos mais tarde 506 3.383 24.823 – – – – – –
sete anos mais tarde 506 3.383 – – – – – – –
oito anos mais tarde 506 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 506 3.383 24.823 69.361 95.001 101.317 118.388 130.198 136.603
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2021 – 6 785 2.353 163 (463) (977) (1.106) 57.582
Falta acumulada 145 (427) 1.625 5.231 6.988 11.227 13.085 12.336 –
% falta acumulada 29% -13% 6% 7% 7% 11% 11% 10% 0%

Consolidado
Valores líquidos de resseguro judiciais

Ano de ocorrência 31/12/13 31/12/14 31/12/15 31/12/16 31/12/17 31/12/18 31/12/19 31/12/20 31/12/21
Incorrido + IBNR
até a data base 7 61 110 2.151 880 1.011 1.235 3.254 2.191
um ano mais tarde 114 725 1.001 2.257 2.211 2.871 5.167 5.508 –
dois anos mais tarde 197 735 623 2.516 4.074 5.340 7.681 – –
três anos mais tarde 225 573 686 3.373 5.858 5.624 – – –
quatro anos mais tarde 43 745 810 4.441 6.407 – – – –
cinco anos mais tarde 36 1.061 1.382 4.437 – – – – –
seis anos mais tarde 137 1.164 961 – – – – – –
sete anos mais tarde 487 1.092 – – – – – – –
oito anos mais tarde 720 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 720 1.092 961 4.437 6.407 5.624 7.681 5.508 2.191
Pago acumulado
até a data base – – – 49 69 146 30 320 36
um ano mais tarde – 11 96 118 549 814 745 964 –
dois anos mais tarde – 15 72 599 1.787 1.378 3.442 – –
três anos mais tarde 3 121 292 939 2.758 2.478 – – –
quatro anos mais tarde 3 256 354 1.732 3.749 – – – –
cinco anos mais tarde 5 517 742 2.149 – – – – –
seis anos mais tarde 5 537 872 – – – – – –
sete anos mais tarde 115 537 – – – – – – –
oito anos mais tarde 599 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 599 537 872 2.149 3.749 2.478 3.442 964 36
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2021 122 555 90 2.288 2.659 3.146 4.239 4.544 2.155
Falta acumulada 714 1.030 851 2.286 5.527 4.613 6.447 2.254 –
% falta acumulada 99% 94% 89% 52% 86% 82% 84% 41% 0%

Consolidado
Valores líquidos de resseguro

Ano de ocorrência 31/12/13 31/12/14 31/12/15 31/12/16 31/12/17 31/12/18 31/12/19 31/12/20 31/12/21
Incorrido + IBNR
até a data-base 368 3.877 24.093 68.634 89.057 90.638 105.561 120.010 196.376
um ano mais tarde 619 4.325 25.853 72.933 96.180 103.291 120.532 134.600 –
dois anos mais tarde 702 4.285 25.730 73.657 98.739 106.387 125.092 – –
três anos mais tarde 731 3.899 26.208 74.676 100.981 106.477 – – –
quatro anos mais tarde 549 4.071 26.339 75.781 101.572 – – – –
cinco anos mais tarde 542 4.462 26.942 76.151 – – – – –
seis anos mais tarde 648 4.553 26.570 – – – – – –
sete anos mais tarde 993 4.481 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.226 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 1.226 4.481 26.570 76.151 101.572 106.477 125.092 134.600 196.376
Pago acumulado
até a data-base 267 2.181 14.662 53.421 75.793 72.844 81.257 88.801 136.639
um ano mais tarde 481 3.493 24.259 68.763 94.399 101.031 116.784 131.163 –
dois anos mais tarde 506 3.559 24.795 69.609 96.297 102.387 121.830 – –
três anos mais tarde 509 3.436 25.106 70.288 97.754 103.795 – – –
quatro anos mais tarde 509 3.576 25.174 71.130 98.750 – – – –
cinco anos mais tarde 511 3.900 25.594 71.510 – – – – –
seis anos mais tarde 511 3.920 25.695 – – – – – –
sete anos mais tarde 621 3.920 – – – – – – –
oito anos mais tarde 1.105 – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 1.105 3.920 25.695 71.510 98.750 103.795 121.830 131.163 136.639
Provisão de sinistros
Em 31 de dezembro de 2021 121 561 875 4.641 2.822 2.682 3.262 3.437 59.737
Falta acumulada 858 604 2.476 7.517 12.515 15.840 19.531 14.590 –
% falta acumulada 70% 13% 9% 10% 12% 15% 16% 11% 0%
17.3 Movimentação das provisões técnicas:

Consolidado
Prêmios não

Ganhos
Sinistros a

Liquidar
Sinistros Ocorridos

mas não avisados
Provisão de

despesas relacionadas
Provisão complementar

de cobertura Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 183.129 111.505 28.996 5.631 – 329.261
Constituições 42.636 200.747 21.679 8.825 – 273.887
Reversões (36.084) (214.628) (19.069) (8.694) – (278.475)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 189.681 97.624 31.606 5.762 – 324.673
Constituições 63.077 62.424 40.050 2.479 5.456 173.486
Reversões (36.967) (29.977) (12.810) (1.643) (4.776) (86.173)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 215.791 130.071 58.846 6.598 680 411.986

17.4 Sinistros judiciais: Abaixo apresentamos a posição dos sinistros judiciais 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Consolidado
2021

Relacionados a sinistros Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 91 11.715 10.951
Perda possível 214 16.686 8.516
Perda remota 169 9.570 2.141
Total 474 37.971 21.608

Consolidado
2020

Relacionados a sinistros Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 165 14.409 10.459
Perda possível 341 20.736 7.969
Perda remota 208 8.358 1.787
Total 714 43.503 20.215
18. Patrimônio Líquido: (a) Capital social subscrito e a integralizar:

Controladora
Quantidade 

de ações 
(milhares)

Capital 
subscrito

Capital a 
integralizar Total

Em 31 de dezembro de 2019 263.000 263.000 (5.000) 258.000
Ações emitidas 63.000 63.000 (8.000) 55.000
Em 31 de dezembro de 2020 326.000 326.000 (13.000) 313.000
Ações emitidas 94.000 94.000 (14.732) 79.268
Em 31 de dezembro de 2021 420.000 420.000 (27.732) 392.268
Através de AGE do dia 09 de janeiro de 2020, foi aprovado aumento de capital 
social com a emissão de 15.000.000 (quinze milhões) novas ações ordinárias, 
perfazendo um valor total de R$ 15.000. Através de AGE do dia 30 de setembro 
de 2020, foi aprovado aumento de capital social com a emissão de 48.000.000 
(quarenta e oito milhões) novas ações ordinárias, perfazendo um valor total de 
R$ 48.000. Através de AGE do dia 22 de fevereiro de 2021, foi aprovado aumento 
de capital social com a emissão de 24.000.000 (vinte e quatro milhões) novas 
ações ordinárias, perfazendo um valor total de R$ 24.000. Através de AGE do dia 
26 de maio de 2021, foi aprovado aumento de capital social com a emissão de 
40.000.000 (quarenta milhões) novas ações ordinárias, perfazendo um valor total 
de R$ 40.000. Através de AGE do dia 25 de outubro de 2021, foi aprovado au-
mento de capital social com a emissão de 30.000.000 (trinta milhões) novas 
ações ordinárias, perfazendo um valor total de R$ 30.000. (b) Prejuízo por ação: 
O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações da Companhia.

Controladora
2021 2020

Prejuízo do exercício (92.630) (65.793)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias

em circulação (milhares) 328.685 284.767
Prejuízo básico por ação - R$ (0,28) (0,23)
19. Detalhamentos das contas da demonstração do resultado: 19.1 Prêmios 
emitidos:

Consolidado
2021

Emitido Cancelado Restituído Prêmio Emitido Líquido
Automóvel 55.075 (4.700) (456) 49.919
Patrimonial 43.153 (6.222) (150) 36.781
Pessoas 173.936 (12.025) (72) 161.839
Responsabilidades 631 (51) (1) 579
Rural 143.441 (17.793) (3.289) 122.359
Total 416.236 (40.791) (3.968) 371.477

Consolidado
2020

Emitido Cancelado Restituído Prêmio Emitido Líquido
Automóvel 62.543 (5.372) (540) 56.631
Patrimonial 41.589 (4.493) (124) 36.972
Pessoas 188.513 (19.410) (73) 169.030
Responsabilidades 648 (55) (1) 592
Rural 175.380 (32.459) (1.804) 141.117
Total 468.673 (61.789) (2.542) 404.342
19.2 Variações das provisões técnicas de prêmios: Consolidado

2021 2020
Automóvel 2.444 (4.824)
Patrimonial 1.287 (5.123)
Pessoas (21.298) (17.543)
Responsabilidades 39 (156)
Rural (9.264) 21.086
Total (26.792) (6.560)
19.3 Prêmios ganhos: Consolidado

2021 2020
Automóvel 52.363 51.807
Patrimonial 38.068 31.849
Pessoas 140.541 151.487
Responsabilidades 618 436
Rural 113.095 162.203
Total 344.685 397.782
19.4 Sinistros ocorridos - índice de sinistralidade %:

Consolidado

Sinistros brutos
Sinistros líquidos das 

operações de resseguros
2021 2020 2021 2020

Automóvel (42.739) 82% (36.262) 70% (42.538) 82% (35.598) 69%
Patri-

monial (26.307) 69% (23.529) 74% (18.023) 73% (15.251) 65%
Pessoas (149.711) 107% (140.680) 93% (133.510) 99% (86.360) 65%
Responsa-

bilidades (164) 27% (40) 9% (154) 25% (40) 9%
Rural (109.611) 97% (249.615) 154% (8.431) 74% (18.558) 174%
Total (328.532) 95% (450.126) 113% (202.656) 91% (155.807) 71%
19.5 Custos de aquisição - índice de comercialização %:

Consolidado
2021

Índice de 
comercialização

Agencia-
mento e 

corretagem

Variação das 
despesas 
diferidas

Total 
custos de 
aquisição Bruto

Líquido de 
resseguro

Automóvel (8.456) (563) (9.019) 17% 17%
Patrimonial (10.569) (226) (10.795) 28% 44%
Pessoas (56.086) 12.050 (44.036) 31% 33%
Responsabilidades (146) (14) (160) 26% 26%
Rural (18.925) 2.340 (16.585) 15% 145%
Total (94.182) 13.587 (80.595) 23% 36%

2020
Índice de 

comercialização
Agencia-
mento e 

corretagem

Variação das 
despesas 
diferidas

Total 
custos de 
aquisição Bruto

Líquido de 
resseguro

Automóvel (10.861) 790 (10.071) 19% 20%
Patrimonial (10.400) 871 (9.529) 30% 41%
Pessoas (61.808) 15.118 (46.690) 31% 35%
Responsabilidades (158) 40 (118) 27% 27%
Rural (21.948) (1.547) (23.495) 14% 220%
Total (105.175) 15.272 (89.903) 23% 41%
Os custos de aquisição são compostos por montantes referentes as comissões e 
agenciamentos, sendo diferidos nas emissões dos contratos ou apólices e apro-
priados no resultado, de forma linear pelo prazo de vigência dos contratos ou 
apólices. Os índices de comercialização foram calculados com base nos prêmios 
ganhos brutos e líquidos de resseguro. 

19.6 Outras receitas (despesas) operacionais: Consolidado
Valores por grupos de ramos 2021 2020
Automóvel (3.814) (3.582)
DPVAT 813 1.218
Patrimonial (673) (878)
Pessoas (926) (1.055)
Rural (563) (1.734)
Total (5.163) (6.031)
19.7 Resultado com resseguro: (a) Receita com resseguro:

Consolidado
2021 2020

Automóvel 201 664
Patrimonial 8.284 8.278
Responsabilidades 10 –
Pessoas 16.201 54.320
Rural 101.180 231.057

125.876 294.319
(b) Despesa com resseguro: Consolidado

2021 2020
Automóvel (555) (238)
Patrimonial (11.482) (6.568)
Pessoas (4.781) (15.258)
Rural (82.984) (120.856)

(99.802) (142.920)
19.8 Despesas administrativas: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Despesas com pessoal próprio – – (24.837) (28.166)
Despesas com serviço de terceiros (270) (237) (6.970) (7.881)
Despesas com localização e funcionamento – – (17.769) (15.692)
Despesas com propaganda e publicidade – – (293) (887)
Despesas com publicações (30) (73) (84) (185)
Despesas com donativos – – (572) (268)
Despesas administrativas diversas (1) (5) (1.287) (1.492)
Total (301) (315) (51.812) (54.571)
19.9 Despesas com tributos: Consolidado

2021 2020
PIS e COFINS (4.010) (6.499)
Impostos Federais (90) (125)
Impostos Estaduais (41) (67)
Impostos Municipais (48) (31)
Taxa de fiscalização (1.702) (1.555)
Outros (1) (253)
Total (5.892) (8.530)
19.10 Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras
Receitas com títulos renda fixa públicos – – 4.882 5.356
Receitas com títulos renda fixa privados 15 9 6.116 2.953
Receitas com operações de seguros – – 684 706
Variação cambial ativa 70 97 199 152
Outras receitas financeiras – 9 325 449

85 115 12.206 9.616
Despesas financeiras
Atualização monetária - PSL (*) – – (609) (744)
Variação cambial passiva (61) (125) (221) (293)
Impostos sobre operações financeiras (351) (126) (351) (126)
Juros e mora (696) (2) (2.420) (4.285)
Total (1.108) (253) (3.601) (5.448)
Resultado financeiro (1.023) (138) 8.605 4.168
20. Imposto de renda e contribuição social:

Controladora
2021 2020

Imposto de renda e 
contribuição social

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social

Resultado antes dos impostos 
e participações (92.630) (92.630) (65.793) (65.793)

Alíquota nominal - % 25 9 25 9

Imposto de renda e contribuição social 
calculados às alíquotas nominais 23.158 8.337 16.448 5.921

Multas indedutíveis – – – –
Contribuições compulsórias – – – –
Brindes e eventos – – – –
Participação nos resultados 

de controlada (22.827) (8.218) (16.335) (5.881)
Imposto diferido não constituído sobre 

prejuízo fiscal e diferenças temporárias (331) (119) (113) (41)
Desreconhecimento de imposto diferido 

constituído em períodos anteriores – – – –
Imposto de renda e contribuição 

social apurados – – – –
Correntes – – – –
Diferidos – – – –

Imposto de renda e contribuição social Consolidado
2021 2020

Janeiro a junho Julho a dezembro Janeiro a dezembro Janeiro a dezembro
Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição Imposto Contribuição

Imposto de renda e contribuição social de renda social de renda social de renda social de renda social
Resultado antes dos impostos e participações (50.549) (50.549) (42.081) (42.081) (92.630) (92.630) (55.812) (55.812)
Alíquota nominal - % (i) 25 15 25 20 25 15e20 25 15
Imposto de renda e contribuição social calculados

às alíquotas nominais 12.637 7.582 10.520 8.416 23.158 15.999 13.953 8.372
Multas indedutíveis (58) (35) (58) (46) (116) (81) (30) (18)
Contribuições compulsórias – – – – – – – –
Brindes e eventos – – – – – – (45) (27)
Imposto diferido não constituído sobre prejuízo

fiscal e diferenças temporárias (12.579) (7.547) (10.462) (8.370) (23.042) (15.918) (13.878) (8.327)
Desreconhecimento de imposto diferido

constituído em períodos anteriores – – – – – – (6.194) (3.796)
Imposto de renda e contribuição social apurados – – – – – – (6.194) (3.796)
Correntes – – – – – – – –
Diferidos – – – – – – (6.194) (3.796)

(i) Conforme descrito na nota explicativa 3.10, no período de julho a dezembro de 
2021 ocorreu a majoração da alíquota de Contribuição Social de 15% 
para 20%. 21. Transações com partes relacionadas: (a) Transações com 
pessoal-chave: As transações com pessoal-chave da administração referem-se 
a valores reconhecidos no resultado do exercício, conforme abaixo:

Consolidado
2021 2020

Honorários de diretoria e encargos 4.022 4.753
4.022 4.753

(b) Transações e saldos: As operações realizadas entre partes relacionadas 
são efetuadas a valores, prazos e taxas médias compatíveis às praticadas com 
terceiros, vigentes nas respectivas datas. As principais transações são: (i) Emis-
sões de apólices de seguro dos ramos patrimoniais, vida e prestamista; (ii) Paga-
mento de comissão por corretagem de seguros; (iii) Empréstimos; e (iv) Saldo de 
mútuo financeiro. As transações registradas no resultado dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 com partes relacionadas estão demons-
tradas a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Prêmios a receber
Central das Cooperativas de Crédito Unicoob – – 44 1.832
Cooperativa de Crédito Sicoob Metropolitano – – 10 8
Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul – – 14 13
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

Três Fronteiras - Sicoob Três Fronteiras – – 5 4
Cooperativa de Crédito da Região Meridional

do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional – – 3 3
Cooperativa de Poupança e Crédito Ouro

Verde - Sicoob Ouro Verde – – 8 9
Cooperativa de Crédito de Cascavel e

Região - Sicoob Credicapital – – 5 3

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Cooperativa de Crédito - Sicoob Aliança – – 4 4
Cooperativa de Crédito de Livre

Admissão Sicoob Arenito – – 6 5
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

de Marechal Cândido Rondon e Região
  - Sicoob Confiança – – 1 1
Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob Integrado – – 7 6
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

Médio Oeste - Sicoob Médio Oeste – – 1 1
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de

Pacajá e Região - Sicoob Transamazônica – – 1 1
– – 109 1.890

Outros créditos
Sancor Cooperativa de Seguros Limitada

(Argentina) 1.320 511 4.012 1.562
Sancor Seguros del Paraguay S.A. (Paraguai) – – 1.175 –
Sancor Seguros S.A. (Uruguai) – – 8 –

1.320 511 5.195 1.562
Total do ativo 1.320 511 5.304 3.452
Passivo 2021 2020 2021 2020
Corretores de seguro e resseguro
Unicoob Corretora de Seguros Ltda. – – 34 122
Empréstimos e financiamentos
Cooperativa de Crédito da Região Meridional

do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional 10.128 – 10.128 11.075
Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região

- Sicoob Credicapital – – – 11.075
10.128 – 10.128 22.150

Total do passivo 10.128 – 10.162 22.272

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 584E-A72D-8BA1-E50F.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - Em milhares de reais

As transações registradas no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020 com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:
Transações no resultado

2021 2020 2021 2020
Prêmios emitidos
Central das Cooperativas de Crédito Unicoob – – 4.431 2.458
Cooperativa de Crédito Sicoob Metropolitano – – 12.451 7.979
Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul – – 7.611 6.341
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

Três Fronteiras - Sicoob Três Fronteiras – – 4.453 2.741
Cooperativa de Crédito da Região

Meridional do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional – – 4.008 3.890
Cooperativa de Poupança e Crédito Ouro

Verde - Sicoob Ouro Verde – – 6.452 6.617
Cooperativa de Crédito Unicoob Ouro Branco

- Sicoob Unicoob Ouro Branco – – – 2.401
Cooperativa de Crédito Sul - Sicoob Sul – – 3.683 4.946
Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região

- Sicoob Credicapital – – 6.408 4.701
Cooperativa de Crédito - Sicoob Aliança – – 5.083 3.613

2021 2020 2021 2020
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

Sicoob Arenito – – 3.808 3.173
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de

Marechal Cândido Rondon e Região -
  Sicoob Confiança – – 1.387 1.180
Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob Integrado – – 2.649 2.012
Cooperativa de Crédito Horizonte - Sicoob Horizonte – – 973 327
Cooperativa de Crédito de Livre

Admissão Médio Oeste - Sicoob Médio Oeste – – 2.059 1.961
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

do Estado do Pará - Sicoob Cooesa – – 598 694
Coop. de Cred. Integ. do Minist. Público e do

Poder Judiciário nos Estados do Amapá e Ceará
  e Livre Admissão no Estado do Pará
   - Sicoob Coimppa – – 1.259 1.161
Cooperativa de Crédito Sicoob Unidas – – 675 901
Cooperativa de Crédito Sicoob Transamazônica – – 704 372
Total de receitas – – 68.692 57.468

2021 2020 2021 2020
Sinistros ocorridos
Central das Cooperativas de Crédito Unicoob – – 331 268
Cooperativa de Crédito Sicoob Metropolitano – – 4.534 1.601
Cooperativa de Crédito Sicoob Vale Sul – – 2.850 –
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 

Três Fronteiras - Sicoob Três Fronteiras – – 996 229
Cooperativa de Crédito da Região Meridional 

do Brasil - Sicoob Unicoob Meridional – – 1.626 470
Cooperativa de Poupança e Crédito Ouro Verde 

- Sicoob Ouro Verde – – 2.922 –
Cooperativa de Crédito Unicoob Ouro Branco 

- Sicoob Unicoob Ouro Branco – – 548 9
Cooperativa de Crédito Sul - Sicoob Sul – – 2.148 1.137
Cooperativa de Crédito de Cascavel e Região 

- Sicoob Credicapital – – 2.636 104
Cooperativa de Crédito - Sicoob Aliança – – 2.184 93
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 

Sicoob Arenito – – 1.967 982

2021 2020 2021 2020

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Marechal 
Cândido Rondon e Região - Sicoob Confiança – – 625 –

Cooperativa de Crédito Integrado - Sicoob Integrado – – 1.291 335
Cooperativa de Crédito Horizonte - Sicoob Horizonte – – 269 –
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 

Médio Oeste - Sicoob Médio Oeste – – 781 532
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 

do Estado do Pará - Sicoob Cooesa – – 639 11
Coop. de Cred. Integ. do Minist. Público e do Poder 
Judiciário nos Estados do Amapá e Ceará e Livre 

Admissão no Estado do Pará - Sicoob Coimppa – – 435 35
Cooperativa de Crédito Sicoob Unidas – – 433 24
Cooperativa de Crédito Sicoob Transamazônica – – 268 –

– – 27.483 5.830
Custos de aquisição
Unicoob Corretora de Seguros Ltda. – – 32.634 34.707
Total de custos – – 60.117 40.537

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Sancor Seguros Participações S.A. - Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Sancor Seguros 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consoli-
dadas da Sancor Seguros Participações S.A. e sua controlada (“Consolidado”), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Sancor Seguros Participações S.A. e da Sancor Seguros Participações S.A. e 
sua controlada em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Maringá, 29 de abril de 2022
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Diretor Executivo
Ricardo Estevam Cripriano Dos Santos

Diretor Executivo

Contador
Roberto Piccoli - Contador - CRC - RS 083230/O

Cristina Maria Cantanhede Biasotto Mano - Atuário responsável - MIBA 900

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

CLAUDINEI LIMA DOS SANTOS 03379023990 torna público que recebeu 
do IAT, a Licença de Operação para Recuperação de materiais recicláveis 
instalada à Rua João Fernandes da Fonseca, s/n, Estrada Américo Saku-
rai, Centro, Iguaracu/PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

A FERRARI ZAGATTO COMERCIO DE INSUMOS S/A, CNPJ: 
80.798.499/0015-69 torna público que recebeu do IAT, a Licença Prévia 
para ampliação da atividade de Armazenadoras de Produtos Agrotóxicos, 
seus componentes e afi ns a ser implantada na Avenida João Batista San-
ches, 1071 - Distrito Industrial II, no município de Maringá-PR.
  

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

A FERRARI ZAGATTO COMERCIO DE INSUMOS S/A, CNPJ: 
80.798.499/0015-69 torna público que irá requerer ao IAT, a Licença de 
Instalação para ampliação da atividade de Armazenadoras de Produtos 
Agrotóxicos, seus componentes e afi ns a ser implantada na Avenida João 
Batista Sanches, 1071 - Distrito Industrial II, no município de Maringá-PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

A FERRARI ZAGATTO COMERCIO DE INSUMOS S/A, CNPJ: 
80.798.499/0006-78 torna público que recebeu do IAT, a Renovação da 
Licença de Operação para a atividade de Depósito e comércio de agrotó-
xicos instalada na ROD 546, KM 30, s/n - Zona Rural, CEP: 87.175-000, no 
município de Itambé-PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

A FERRARI ZAGATTO COMERCIO DE INSUMOS S/A, CNPJ: 
80.798.499/0006-78 torna público que irá requerer ao IAT, a Renovação 
da Licença de Operação para a atividade de Depósito e Comércio de 
Agrotóxicos instalada na ROD 546, KM 30, s/n - Zona Rural, CEP: 87.175-
000, no município de Itambé-PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

MPR - MARINGA COMÉRCIO DE PAPÉIS E RECICLÁVEIS LTDA torna 
público que recebeu do IAT, a Licença Simplifi cada para Transporte de 
resíduos não perigosos (classe II) a ser implantada à Rua Lobélia, 1220, 
Gb Rib Pinguim, em Maringá/PR.
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